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EXCELENTÍS S IMO DES EMBARGADOR PRES IDENTE DA 

S EÇÃO CRIMINAL DO COLENDO TRIBUNAL DE JUS TIÇA 

DE SÃO PAULO  

 

 

 

Ap elação  cr imin al  n º  0001722 - 74 .2004 .8 .26 .0052  

 

 

 

G I L  G R E G O  R U G A I ,  por  s eus  de fensor e s ,  nos  au tos  da  

ape laç ão  c r imina l  ac ima  i den t i f i cada ,  r e spe i to same nte  vem à  

p r e sença  de  Vossa  Exce l ênc ia  r equer e r  a  j un t ada  de  suas  r azões  

de  ape l ação .  

    T er mos  em que ,  da  j un tada  

    P ede  de fe r imento .  

    S ão  Pau lo ,  5  de  novembro  de  2013 .  

 

MARCEL O FELLER   T HI AGO  GOMES  ANAST ÁCIO  

OAB/S P n º  296 .848     OAB/SP  n º  273 .400  
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1 .  I NT RO D U ÇÃ O:  

 
Não é tarde de mais ainda para perseguir um mundo mais novo! 

Ao mar, e sentados em ordem remai 

Contra os bancos de areia; pois o meu propósito 

Impele-me a navegar para além do sol posto, e do mergulho 

De todas as estrelas ocidentais, até morrer. 

Pode muito bem ser que o golfo nos submerja no seu banho. 

Ou pode muito bem ser que atinjamos as ilhas dos Bem-Aventurados 

E vejamos o grande Aquiles, que em tempos conhecemos. 

 

Embora muito esteja tomado, muito resta; e embora 

Já não sejamos aquela força que nos velhos tempos 

Moveu a terra e os céus, somos aquilo que somos — 

Uma disposição firme de corações heróicos, 

Enfraquecidos pelo tempo e pelo fado, mas com forte vontade 

De tentar, perseguir, encontrar e não desistir. 

 

( L o rd  Tenny s on ,  U l y s s e s ) .  

 

 

 O  cer to  (ou  j u s to )  não  pe r mi t e  qua lquer  var i áve l ,  nem é  

capaz  de  e sconde r  e scânda lo s  ou  gera r  a s sombr os .  S imp lesmente  

é .  Quando  o  ce r t o  é  cons t ru ído  sens ive lmen te ,  j u n t ando  

e l ementos  que  soz inhos  nada  d i zem,  mas  que  j un to s ,  podem 

apont a r  e  f azer  pender  a  d i co tomia  ma ior  ( ce r t o  ou  e r r ado) ,  e s se s  

e l ementos  devem se r  i naba l áve i s ,  i n tocáve i s ,  s imp le smen te  

se r em.  Caso  vac i l em  –  quando  an t e s  se  ousou  cons t ru i r  um 
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poss íve l  ce r to  pe la  soma  de l e s  –  n ada  ma i s  é  ce r to  e  p r e sume - se  

o  e r r ado .  

An te s  de  expor mos  o s  a rgu mentos  des sa  minu t a  é  p rec i so  

f aze r  ju s t i ça  a o  Ju i z  de  Di re i t o  que  p r e s id iu  o  j u lgamen to  do  

Ape lan t e ,  ADILSON P AUKOSKI SIMONI .   

V io l en t a  e  cova rdemen te  a t acado  pe lo  Min i s t é r i o  P úbl ico  ao  

l ongo  do  ju lgamen to ,  t endo  sua  impar c i a l idade  a l e ivosamen te  

con t e s tad a  pe lo s  acusador es  púb l i co  e  par t i cu l a r  em a r ena  

i nadequada  –  a  I mpr ensa  –  e s se  g r ande  j u i z  demonst r ou  se r  capaz  

de  i n i c i a r  um caminho  que  nós ,  advogados  de  de fe sa ,  i nd i camos  

por  décadas  se r  e ssenc ia l :  o  dos  ju lgamen tos  em que  o s  d i r e i t os  

do  acusado  são  r e sguar dados  pe lo  mag i s t r ado ,  enquanto  à s  par t e s  

compe te  apenas  a  d i scussão  das  p r ovas .  Por  ma i s  que  o  Mis t é r i o  

P úbl ico  que i r a  se  a f r ancesa r  ( e ,  a s s im,  apr ox imar - se  da  

mag i s t r a t u r a ) ,  não  são  j u í ze s  e  mu i to  menos ,  donos  da  ver dade .  

S ão  par t e s ,  como  t ambém é  a  de fe sa ,  e  s eus  v í c io s  são ,  com o  

máx imo  r e spe i t o ,  ma i s  g r avosos  aos  ob j e t ivos  da  Cons t i t u i ção  da  

Repúb l i ca .   

Ao  de fender  o  s ta tu s  d e  uma  máqu ina  que  p rec i sa  de  

r epar os  ( a  máqu ina  i nves t i ga t i va ) ,  t a l  pos tu ra  popul i s t a  impede  

mu i t a s  vezes  a  evo lução  do  Pode r  Públ ico  em um de  seus  
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se r v i ços  ma i s  l embr ados  pe lo  c idadão :  o  da  descober ta  de  c r imes  

e  de  seus  au to re s .  

É  c l a ro  que ,  ao  l ongo  das  p r e sen te s  r azões ,  s e r ão  expos t a s  

nu l i dades  a s  qua i s  de ram causa  nobre  e  hon rado  j u i z ,  bem como 

i l ega l idades  comet idas  na  do s ime t r i a  da  pena .  Nada ,  po rém,  a  

aba la r  a  incr íve l  admi ração  e  r e spe i to  nu t r i dos  po r  e l e .  

 Ao  passo  dos  a r gumen tos  ind i car - se - á  uma  sé r i e  de  

n u l i dades ,  de  men t i r a s  descober ta s  e  a l gumas  r eve l adamen te  

c r i adas  pe la  i nves t i gação ,  a l ém de  v io l ações  de  s ig i l o  q ue  sequer  

fo r am l idas  e  que  a fa s t a r i am o  foco  que  pa i r ava  sob re  o  Ape lan t e  

desde  o s  p r ime i ro s  d ia s  da  inves t igação .  Documentos  j ama i s  

l ido s  e  obv i amente ,  j ama i s  t r az idos  ao  púb l i co !  

 Mas  não  é  só .  T odo  o  pa í s  fo i  i n for mado  que  a  acusação  

a l i ce r çava - se  em q ua t ro  e l ementos  i nd i c iá r i o s  que  somados ,  

apont a r i am pa ra  o  acusado .  Re fer ida  necess idade  de  somá - lo s  é  

cons t a n t e  das  en t rev i s t a s  dos  ACUSADORE S  jun t adas  aos  au to s .  

P or tan to ,  s ão  d i ze r e s  acusa tór i o s  encar t ados  aos  au to s .   E m 

r e sumo,  se r i am es t e s  i nd í c io s :  a )  a  marca  do  pé  na  por ta  

a r rombada  b )  o  encont r o  da  a rma  do  c r ime  “ den t ro ”  empresa  do  

acusado  c )  o  te s temunho  do  guarda  da  rua  que  o  t e r i a  v i s to  
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sa indo  do  l oca l  e  d )  o  mo t i vo  do  c r ime ,  ma i s  p rec i samente  o  

“ des fa lque  na  empresa ” .  

 S im,  se  e s se s  e l emen tos  fo s sem ver dade i ros  e  

i ncon t e s táve i s ,  a  condenação  do  acusado  se r i a  e spe r ada  pe la  

imprensa  e  o  j ogo  mid iá t i co  não  t e r i a  s i do  r ev i rado  pe l a s  

i n for mações  que  chegavam do  p l enár io .  E s t r ondosas  r eve lações ,  

s egu idas  de  e span to  da  imprensa!   

A  condenação  de  GIL  RUG AI  causou  e span to .  Como  d i s se  

um dos  ma ior e s  jo rna l i s t a  do  pa í s  ( e  que  cobr i a  o  ju lgamen to)  

pa ra  e s se s  advogados :  “ Amigos ,  o  prob lema  é  que  não  pa r t imos  

do  c r ime  para  chegarmos  a o  cu lpado .  P ar t imos  do  su spe i t o  

apon tado  pe lo  “ in s t in to”  po l i c i a l  e  t en tamos  e nca i xá - lo  na  

f igura  do  c r im inoso ” .  T ra t a - se  da  ma i s  pur a  e  abomináve l  

ve rdade .  

 P or  que  mo t ivo  o  guarda  de  rua  o fe r tou  qua t ro  ( 4 )  ver sões  

d i s t i n t a s  da  d inâmica  de  sua  v i sua l i zação?  Por  que  qu an do  o  

t rab alh o  p o l i c ia l  fo i  co locad o  em xeq ue  p e lo  j orna l i smo  da  

Red e  Glob o ,  e s se  mes mo  gu ard a  fo i  e sco l t ado  ao  Mini s t ér io  

P úbl i co  ( e  a s s im,  ao  Foro ,  mas  não  ao  ju i z  do  DIP O)  e  fo i  

ou vid o  ap en as  p or  u ma  p romotora  e  advogad os  e s tranh os  ao  

p rocesso ,  EMBORA  UM JUIZ J Á F OS S E  P REVENTO  E 
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ADVOGADO  JÁ TIVESS E  S IDO  CONS TITUÍDO  P ELO 

ACUSADO?  

 P or  que  por  t an to s  anos  o  Min i s t é r i o  P úbl ico  –  para  a f i rmar  

que  s im ,  o  guarda  poder ia  ve r  o  acusado  do  l oca l  em  que  e s tava  

–  a f i r mou que  ped iu  um laudo  do  In s t i tu to  de  Cr imina l í s t i ca ,  mas  

apenas  em p l enár io  per cebeu- se  que  a  pe r í c i a  não  t i nh a  o  

ob je t i vo  a l a r deado  e  nem poder ia  conc lu i r  pe lo  que  sonhava  a  

acusação?  

 P or  que  ace i t a r  um t e s t emunho  t ão  va r i áve l ,  com c la r o s  

i nd í c io s  de  coação  e s t a t a l ,  mas  não  se  impor t a r  c om a  ver são  de  

ou t r a  t e s t emunha ,  que  r eve lou  t e r  i do  ao  encont ro  da  t e s t emun ha  

vac i l an te?  T es t emunha  e s sa  que  fo i  ao  encont r o  da  ou t r a  e  que ,  

cu r i o samen te ,  não  encont rou  G i l .  S im,  po i s  segundo  a  ver são  

acusa tór ia ,  G i l  faz i a  o  mesmo  per cur so  àque l e  t empo!   

 E  como  descons ide ra r  a s  a f i r mações  de  um pr emiado  

j o r na l i s t a ,  que  e s teve  na  cober tu r a  dos  p r inc ipa i s  ca sos  c r imina i s  

do  pa í s ,  quando  a f i r mou  t e r  ouv ido  da  cúpul a  da  S ecr e t a r i a  de  

S egu rança  que  fo ra  o  DHPP  quem des t r u í r a  uma  das  p rovas  e  

a s s im,  coag i ra  a  t e s temunha?  T es temunha  que  a t é  sua  e sposa  

a f i r mou  ( e s t á  g r avado)  t e r  s i do  coa g ida?  
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 Mas  e  o  a r rombamen to  da  por t a?  D i s se - se  que  m édicos  

fo r am ouvidos  e  a f i r mar am que  se  cons ta tou  uma  le são  no  pé  do  

acusado .  Mas  se  e squecer am da  r e s sa lva :  que  não  poder iam 

ind i car  que  e s se  t ipo  de  l e são  t e r i a  r e l ação  de  causa l i dade  com o  

a r r ombamen to  de  uma  por ta .  

Mas  a  i nves t igação  u t i l i z a r a - se  de  um exper t ,  um per i t o  de  

fo r a  dos  quadr os  do  I n s t i t u to  de  Cr imina l í s t i ca  ( a l go  per mi t i do  

por  Le i ) ,  a l guém ca r ac t e r i zado  como  sendo  um ar t e são  de  

ca l çados .  E s se  senhor ,  de  quem conhecemos  apenas  o  p r enome ,  

i nd i cou ,  ana l i s ando  um pé  de  ca l çado  e  a  aven tada  mar ca  na  

por t a ,  que  aque l e  ca l çado  fo r a  ves t i do  pe lo  pé  do  qua l  s e  

angar i a r a  uma  impr essão  p lan ta r .  Ou  se j a :  aque l e  sapa to  causou  

aque l e  mar ca  na  po r t a  e  e r a  ves t i do  por  quem t i nha  aque l e  t ipo  

de  pé ,  po i s  só  aque l e  t i po  de  pé  causa r i a  aque l e  t i po  de  desgas te  

no  sapa to .  

 S ó  duas  pedr a s  no  caminho ,  com a  l i cença  de  Drummond:  

pe r i c i a r am o  pé  de  sapa to  e r r ado  (ob t iver am a  p l an ta  so l a r  do  pé  

d i r e i to  e  a  compar ar am com o  sapa to  e squer do)  e  a  por ta  

desapa receu !  E ,  c l a r o :  s eque r  s e  sabe  qua l  o  sapa to  que  fo i  

pe r i c i ado  em con f ron to !   
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 Mas  por  óbv io ,  apenas  em p l enár io  de  j u lgamen to  se  

descobr iu  que  o  exper t  er a ,  na  verdade ,  o  sapa te i r o  v i z inho  do  

pe r i t o  subsc r i to r  do  l audo .  Indagado  o  per i t o  sob re  o  nome 

comple to  do  exper t ,  a f r on tou  a  todos  a f i r mando  um sonoro  e  

i nd igno  “não  se i ” .  

 Um “pe r i t o”  que  não  ex i s te ,  um a  p r ova  que  ca so  t enha  

ex i s t ido  se  per deu ,  e  o  enca ixe  de  ob je to s  em par te s  do  co rpo  

con t rá r i o s .  Mas  que  ob j e to s?  S igamos .  

 F raude  na  empresa  da  v í t ima?  Algo  em t o r no  de  cem mi l  

r ea i s ,  como  se  a f i r mou  na  imprensa  naque l e  ano  de  2004 ,  ou  de  

duzen tos  e  c inquen t a  mi l  r ea i s ,  como  a f i r mou  a  a s s i s t ênc i a  de  

acusação  d ia s  an te s  do  ju lgamento?  Ou  nenhuma  f r aude ,  como 

a f i r mou  o  con t ador  da  empr esa ,  ouv ido  em p l enár io?   

Acusa ção  de  e s te l i ona to  por  desv io  de  mon tan t e  r e levan t e ,  

s em que  um l audo  con t á b i l  fo s se  confecc ionado?  

 E  o  encon t r o  da  a r ma  do  c r ime?  O  p rópr io  Del egado  

con fes sou  não  conhecer  –  e  a f i r mou  seu  e span to!  –  ao  saber  que  

uma  segunda  ver são  fo r a  o fe r t ada  pe l a  t e s t emunha  que  a  

encon t rou !  Ver são  nova  e ,  por tan to ,  f azendo  con t rad i t ó r i o  o  

encon t ro  da  a r ma  do  c r ime .   
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Qua l  a  ver dade  sobr e  o  loca l  do  encon t ro?  Na  ca ixa  de  

e sgo to ,  ou  se ja ,  fo r a  do  p réd io  e  à  mer cê  de  qua lquer  t r anseun t e ,  

como  na  p r ime i r a  ve r são?  Ou  den t r o  do  p réd io ,  loca l  que ,  em 

t e se ,  apenas  condôminos  t e r i am acesso?   Bom,  nem mesmo  o  

De l egado  de  P o l í c ia  soube  pr ec i sa r  e  r eve la r i a  ma i s !  

Mas  um ponto  é  ind i scu t íve l :  o  t empo  do  c r ime .  O  c r ime  

t e r minou  à s  22h14m,  segundo  o  chamamen to  da  P o l íc i a  Mi l i t a r .  

O  acu sado  e s t ava  em ou t r o  ba i r r o ,  a  ma i s  de  qua t ro  (4 )  

qu i l ômet ro s  de  d i s t ânc i a ,  do i s  minu tos  an t e s ,  à s  22h12m.  

 I n fe l i zmen te ,  em nossa  cu l t u r a ,  um t i po  de  p rova  que  

condena  um casa l  em um cr ime  de  de fenes t r ação  de  uma  c r i ança ,  

não  abso lve  ou t ro  c idadão  em ou t r o  p rocesso .  

 E speramos  que  i s so  mude .  O  pr ob l ema  é  quando  dar emos  o  

p r ime i r o  pas so  em d i r eção  de  uma  cu l t u r a  que  abomine  a  s imple s  

poss ib i l idade  dos  e r r o s  jud i c iá r i o s  e  que  co loque  o  E s t ado  em seu  

dev ido  l ugar ,  qua l  s e j a ,  de  um pr e s t ado r  de  se r v i ços ,  não  c om 

vont ades  e  ma l andr agens  p rópr ia s  t íp i ca s  do  Miss i s s ip i  dos  anos  

5 0 .  

 Caminhemos .  Ou  ao  menos ,  s e jamos  hones to s  com a  

popu l ação  e  lhe  a f i r memos  que  a  dúv ida  pesa  con t r a  o  c idadão  e  
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que  o s  Tr ibuna i s  enxer gam e  l ouvam apenas  o  que  ger a  o  p rodu to  

que  que r  a  mass a :  condenações ,  s e j am como  for em.  

 P e la  excepc iona l i dade  do  ca so ,  i nver t e r emos  a  apr e sen tação  

dessa s  r azões ,  p r imei ro  d i scor rendo  sobr e  o  mér i to ,  pa r a  

s i t uar mos  o s  i l u s t r e s  Desembargador es  sobr e  a s  r eve l ações  do  

j u lgamento  e  do  t r aba lho  de fens ivo  e  ao  f ina l ,  a s  f l agr an te s  

nu l i dades  per ceb idas  que  ger a r am como  pr e ju í zo  ao  Ape lan t e  a  

i n ju s ta  condenação  conhec ida  por  t odos .  

 

I NT RO D U ÇÃ O:  A S  CI RC U NST ÂN C I AS  D O  J ULGA ME NTO  

Q UE  RE VE LA R AM A  FA L IB ILI DA D E  ( e  co mi c i dad e )  DOS 

I N DÍ CI OS :  D A IMPO SSI BIL ID A DE  DE S O MÁ -L OS  PA RA  A 

C O NST R UÇ ÃO  DE  U MA  VE RS ÃO ,  J Á  Q UE  SE PA R A D A e  

I N DI VI D U AL ME NTE  SE QUE R  SE  SU STE NT A M EM PÉ .   

 

 A lgumas  vezes  é  p r ec i so  segu i r  a  adver tênc i a  de  C la rence  

Dar row,  ma ior  gên io  d a  advocac i a  amer icana .  A o  pa le s t r a r  par a  

a l unos  da  Un iver s idade  de  I l l ino i s  i nd i cou  se r  p r ec i so ,  par a  o  

p l eno  conhec imento  dos  f a to s ,  que  se  de ixasse  o  e sc r i t ó r io  e  s e  

fo s se  ao  l oca l  do  c r ime  pa ra  ver  com os  p r ópr io s  o lhos  o  que  é  
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descr i t o  e  “sen t i r ”  o  que  não  pode  se r  t r ansmi t i do  pe lo  pape l .  

T i r an te  e s t a  de fe sa ,  apenas  um jo r na l i s t a  o  f ez .  

D ia s  an t e s  do  j u lgamen to  se  anunc iou  ma té r i a  daque l a s  que  

r equen t am a  cobe r tu r a  jo rna l í s t i ca  j á  mo ldando  o  a s sun to  pa ra  a  

s emana  segu in t e ,  quando  acon t ecer ia  o  j u lgamen to .  Anunc iava -

se :  “ r eve l ações  do  ca so  G i l  Ruga i ” .  S en t amos  –  o s  subsc r i to re s  –  

p a ra  a s s i s t i r .  

Ce r to  j o r na l i s t a  ( convidado )  f ez  o  r e sumo  de  sempr e ,  

a f i r mando  que  t r ês  i nd í c io s  ind i cavam que  G i l  Ruga i  ma t a r a  o  

pa i  e  madras ta .  Co r t e ,  t omada  do  p r omotor ,  a f i r mando  que  

condenar i a  Gi l  Ruga i  com base  nesse s  e l ementos  que  somados ,  

po i s  t r anqui lo s  e  i ncon t e s táve i s ,  fo r mar iam a  ce r t eza  sobr e  a  

cu lpab i l i dade  do  Apel an t e .  Ma i s  um cor t e ,  pa lavr a  dada  ao  

a s s i s t en te  de  acusação ,  que  r eve lou  que  ocor r e r a  desfa lque  na  

empr esa  do  pa i  de  Gi l ,  a  v í t ima  Lu i s  Car lo s ,  no  mon tan t e  

ap rox imado  de  25 0  mi l  r ea i s .   

T an to  não  há  qua lquer  e lemen to  r azoáve l ,  concr e to ,  d igno ,  

sobr e  o  des fa lque  na  empresa ,  que  a  acusação  sempr e  f a lou  em 

100  mi l  r ea i s .  Mas  é  c la ro ,  porque  não  inova r ,  pa r a  ganha r  ma i s  e  

novos  ho lo fo t e s ?   
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Mas  de  r epen t e  o  âncora  do  p r ograma  “pede  a  câmer a ”  e  

a f i r ma:  “Não  é  nada  d i s so  qu e  o  P erc i va l  f a lou .  Eu  fu i  a t é  lá  e  

n ão  é  nada  d i s so .  S e  e s se  v ig ia  d i sse  que  v iu  o  G i l  Ru gai  de  

on de  e s tava ,  e l e  e s tá  ment in do .  Não  v iu  n em e l e f an te  ro sa  

ve s t i do  de  barbare l la ” .  

E r a  a  p r imei r a  vez  que  a lguém p roc l amava  o  óbv i o .  

S implesmen te ,  po i s  fo i  ao  loca l  do  c r ime  por  vo l t a  da  hor a  do  

c r ime  e  f i cou  nas  pos ições  ( s im ,  não  é  só  uma  a  pos ição  que  a  

t e s temunhas  Domingos  a f i rmou  se r  o  pon to  óp t i co  do  

t e s temunho )  em que  a  t e s t emunha  d i s se  e s ta r  quando  da  dúb ia ,  

vac i l an te  e ,  por que  não  d i zê - lo ,  fa r san t e  v i sua l i zação .   

E  por  que  a  de fe sa  con f i a  em sua  t e se  e  t em po r  ce r to  que  o  

E .  T r ibuna l  de  Ju s t i ça  não  l he  se r á  ind i fe ren te?  P o i s  que  t emos  a  

chamada  prova  de  i nocênc ia .   

Apenas ,  como  me todo log ia ,  d iv id i r emos  o s  e l emen tos  

mer i t ó r io s  em t r ê s .  

Os  p r ime i ro s  ver sa r ão  sob re  p r ovas  a fe i t a s  ao  t empo do  

c r ime  e  do  fa to  ge rado r  do  mo t ivo .  S ão  pr ovas  i r r e fu t áve i s ,  

documen ta i s  e  i r r epe t í ve i s .  
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 Os  segundos  ve r sa r ão  sobr e  e l ementos  novos  que  

i luminar am o  po rquê  dos  equ ívocos  i nves t i ga t i vos  e  das  

conc lu sões  p r omiscuamente  r epassadas  à  impr ensa ,  par a  que  

d i fund idas ,  s e  e s tabe lecessem como ve rdade . . .  T r i s t e  r ea l idade  

do  j ogo  j ud ic ia l  b ra s i l e i r o .  

E  o s  t e r ce i r o s  e lemen tos  ver sam sob r e  cada  uma  das  f a l has  

( f a la r emos ,  por  o r a ,  só  das  mai s  impor t an t e s ) ,  v a r i áve i s  

s i l enc i adas  e  a ssombr os  que  a fe i to s  ao s  f r ouxos  p i l a re s  

acusa tór io s  ( i nd í c io s ) .  

 

1 .  MÉ RIT O :  

A .  A  PR O V A  DO  I RR E FUT Á VEL :  GIL  R U GAI  E STA VA  E M  

O UT RO  L U GAR  NA  HO RA  D O C RIME   

 

O excepc iona l  deve  se r  compr ovado .  Uma  regr a  bás i ca .  

I n i c i adas  a s  inves t i gações  do  bárba r o  c r ime  e  j á  com a  

g r ande  men t i r a  em mãos  ( o  depoimen to  de  Domingos ,  que  àque l a  

a l tu r a  ap re sen t ava  a  segunda  de  suas  qua t r o  ver sões)  come teu - se  

aqu i lo  que  a s  r edes  t e l ev i s i vas  chamam de  pegad inha .  P er gun tou -

se  a  G i l  Ruga i  onde  e s tava  na  hor a  do  c r ime .   
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Qu al  o  e s tra tagema?  Não  se  e s t ab e leceu ,  

p rop os i t ad amen te ,  a  hora  do  cr ime .   

O  Ape l an te ,  ouv ido ,  a f i r mou que  depoi s  de  t en ta r  i r  ao  

c inema  de  um shopp ing  ( um péss imo  lugar  para  um fa l so  á l ib i ,  

dada  a  quant i dade  de  câmeras )  fo i  par a  sua  empresa ,  loca l  de  

onde  t e l e fonou  do  apar e lho  f i xo  pa ra  amigos .  L og i camen te ,  

s ab i a - se  que  e s sa  p rova  e s t ava  em poder  do  Apel an t e .  A  con ta  

t e le fôn i ca  p rova r ia  s e r  e l e  ( pe l a  l igação  par a  seus  amigos) ,  e  o  

l oca l  (por  se  t r a ta r  de  t e l e fone  f i xo) .  

Ao  ouv i r em a  mu lhe r  do  ze l ado r  (L usan i r a  Cos t a  Mar inho  –  

f l s .  178 ) ,  t ambém se  per cebeu  que  po r  vo l t a  das  22hr s  G i l  e s t ava  

na  empr esa ,  que  es t á  a  ma i s  de  4  km de  d i s t ânc i a  do  l oca l  do  

dup lo  homic íd io .  

E  en t ão  se  e s tabe l eceu  a s  21h30m como  a  hor a  do  c r ime ,  

po i s  s e r i a  o  su f ic i en t e  pa ra  G i l  t r a fegar  ( andar  ou  co r r e r )  a  

d i s t ânc i a  necessár ia  en t re  a  cena  do  c r ime  e  seu  á l i b i .  A  h i s t e r i a  

acusa tór ia  poder i a  a f i r mar :  “ Mas  ex i s t em  depo imentos  

i nd i ca t i vos  que  fo ra  por  vo l t a  das  21h30m ” .  Ver dade .  Como 

t ambém ex i s tem depoimen tos  ind i cando  se r  o  t em po  do  c r ime  por  

vo l t a  das  22hr  ( po i s  por  óbv io ,  ped iu - se  pe l a  memór i a ,  não  pe lo  

dado  concr e to  e  i r r e fu t áve l ) .  O  pon to  aqu i  é :  por  que  se  e sco lheu  
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21h30m,  exa tamente  o  hor á r io  que  não  exc lu i r i a  Gi l  da  cena  do  

c r ime?   

E  ma i s ,  por que  não  t e r  cau t e l a  e  ped ir  o  óbv io ,  a s  con ta s  

t e le fôn i cas  dos  v iz inhos ,  po i s  que  en t r e  a  mor t e  de  A le s sandr a  e  

L ui s  Car lo s  o s  v iz inhos  se  t e l e fonar am e  t e l e fonar am pa r a  o  v ig ia  

Va l é r i o?  

Mas  nada  d i s so  pa rec ia  necessár io  e  conveni en te .  A  

imprensa  ped ia  uma  r e spos t a  r áp ida  e  t i r a r  G i l  da  cena  do  c r ime  

se r i a ,  àque l a  a l t u ra ,  a  con f i s são  da  incompetênc ia .   

S ó  não  con t avam com a  r i g idez  das  i n for mações  da  Po l í c ia  

Mi l i t a r .  O  COP OM,  depoi s  de  o f ic i ado ,  in for mou  que  a  P o l í c i a  

Mi l i t a r  fo r a  ac ionada  a s  22h14min ,  ou  se j a ,  pos t e r io r mente  a  

conver s a  da  t e s t emunha  L US ANI RA com Gi l ,  mu i to  d i s tan t e  da l i .  

Mas  novamente  não  se  per qu i r i u  a  ver dade .  T en tou - se  a  

s a lvação  da  t e se ,  po i s  que  a  cu lpa  j á  e r a  dada  por  ce r t a  pe l a s  

e s t r e la s  j ud i c i a i s  do  momen to .   

Convidou - se ,  en t ão ,  a  t e s t emunha  GIL DA,  v i z inha  de  f r en t e  

da  ca sa  (pe la  Rua  A t iba i a )  que ,  por  ma i s  par a  depo r  e  i ndagada  

não  sobr e  suas  con t a s  t e le fôn i cas  ou  qua i squer  e l ementos  
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concr e to s ,  mas  SE  PODE RI A TE R DE MORADO 40  MI NUT OS 

P ARA CHAMAR A POLÍ CI A DE POI S  DO T IROTE IO!   

Ou  se j a ,  fo i  ped ido  pa ra  se r  impr ec i s a  sobre  o  improváve l .  

T an to  e s for ço  pa r a  de fender  a  imagem das  op in iões  

p r ecocemen te  e r r adas .  

Mas . . .  Nem só  de  e sper to s  v ive  o  mundo .  E x i s t em os  sáb io s .  

Davi  L ib esk in d ,  um dos  ma ior e s  a r qu i t e t o s  de  nosso  t empo 

( modern i s t a  que  p ro j e tou  o  Con jun to  Nac iona l )  e s t r anhou  as  

i ndagações  vagas  que  lhe  e r am fe i t as  e  dec id iu  guar dar  a s  con t a s  

t e le fôn i cas  r e fe r en t e s  àque le  d i a .  P os te r io r mente ,  en t r egou  à  

de fe sa  (que  an t e r io r mente  pa t r oc inava  a  causa) .  

Qua l  a  impor t ânc ia  des sa  con ta  t e le fôn i ca?   

A  impor t ânc i a  que  dever i a  t e r  s i do  dada  quando  t odos  o s  

v i z inhos  e  o  v ig i a  da  Rua  A t iba ia  a f i r mar am que  t r ocar am 

t e le fonemas  t an to  depoi s  da  p r imei ra  sequênc i a  de  d i spar os ,  

como  t ambém depo i s  da  segunda  sequênc ia .  Ou  se j a ,  a s  con t a s  

t e le fôn i cas  dar iam não  com pr ec i são  a  ho ra  das  mor te s ,  mas  

r e l eva r i a ,  por  t r i angul ação ,  o  t empo  em que  o  c r ime  a inda  

acon t ec i a ,  en t r e  uma  sequênc i a  e  ou t r a .  
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S im,  a  ho ra  do  c r ime  e s t ava  nas  des in t e r e s san t e s  con ta s  

t e le fôn i cas .  

Dav i  L ibesk ind  ped iu  a  s eu  mo tor i s t a ,  a  t e s temunha  de  

p l enár io  F ranc i sco ,  que  t i r a s se  cóp i a s  das  con t a s  t e l e fôn icas  

i nd i ca t i vas  do  d i a  e  hor a  do  c r ime  ( f l s .  6283) .  P os t e r i o r men te ,  

o fe r t ou  um pedaço  da  con t a  à  de fe sa ,  v i sando  r e sgua rdar  sua  

p r i vac idade  sobr e  a s  demai s  l igações .  

 

E sse  pedaço  de  pape l ,  de  ca rac te r í s t i ca  e  a spec to  idê n t i co  

ao  manuseado  por  Dav i  e  s eu  mo tor i s t a  à  época  dos  f a to s  ( f a to  

con f i r mado  em p lenár io )  i nd i ca ,  p rec i samente ,  que  a  p r imei r a  

l igação  que  Dav i  f ez  par a  o  v ig i a  Va lé r io  fo i  à s  21h54m e  a  

s egunda  l i gação ,  às  22h13m.   

 E  Val é r i o  a f i r mou,  t ambém em p l enár io  de  ju lgamento ,  que  

r ecebeu  t a i s  l i gações  en t r e  a s  s equênc i a s  de  d i spar os .  

P or tan to :  
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a .  Test emu nh as  a f i rmaram q u e  o s  t i ro s  foram d i sp arad os  

p or  vo l t a  das  22h .  

b .  Viz inh o  q ue  l i gou  para  o  v ig ia  Va lér io  (Rua  At ib a ia)  

d epo i s  d a  pr ime ira  e  d ep oi s  d a  segun da  sequ ênc i a ,  o  

f ez  à s  21h 54m e  22h 13m  resp ec t ivamen t e .  

c .  O COP OM fo i  ac ion ad o às  22h 14m.  

d .  Gil  Rugai  e s tava  n o  t e le fone  f i xo  com a migos  ( depo is  

t e s t emu nh as)  à s  22h12m.  Comp rovam a  a f i rmação  à s  

cont as  t e l e fôn icas  e  u ma  t e s t emu n ha  jamai s  

cont est ad a ,  e sp osa  d o  ze lad or .  A  c on ta  pode  ser  

ver i f i cada  ab aixo:  

 

E  o  t run fo  da  acusação ,  pa ra  ousar  desmembr ar  a  lóg ica  

i r r e fu t áve l  é  a  per gunt a  ma landr a  d i r i g ida  a  uma  senhor a  r i ca ,  

ba s t an te  i n segur a  ( t an to  que  o s t en ta  a t é  ho j e  um v ig ia  na  por ta  

de  sua  ca sa)  e  morador a  de  umas  mais  r i ca s  e  v i sadas  r eg iões  de  

S ão  P au lo ,  sobr e  se  poder i a  t e r  demor ado  40  minu tos  pa r a  av i sa r  

a  Po l í c i a  Mi l i t a r?  
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E  que  f i que  c l a r o :  a  t e s t emunha  não  re spondeu  que  demorou  

40  minu tos ,  mas  que  poder i a  t e r  demor ado  40  minu tos ,  po i s  que  

não  se  l embr ava .  

P or tan to ,  a  p r ova  de  i nocênc i a  é  caba l  e  nada  de  conc r e to  

l he  ( senão  l embr anças  vagas  e  impr ec i sa s )  t i r a  o  se lo  da  ce r teza :  

GIL  RUGAI  e s t ava ,  do i s  minu tos  an t e s  da  P o l í c i a  Mi l i t a r  

imed ia t amente  se r  chamada  ( Vig i a  Va l é r i o ,  Motor i s t a  e  e t c . )  e  

enquanto  o  c r ime  a inda  oc or r i a ,  a  mais  de  4  km da  cena  do  c r ime .  

A  p rova  d i s so  ve io  com a  con ta  t e l e fôn i ca  de  sua  empr esa ,  

a t r e lada  com os  depo imen tos .  

 

B .  A  PR O V A  I RR EFU T Á VEL :  O  FA TO  MOTI V A DOR  ( A 

A LE GA D A B R I GA  CO M O  PA I ,  Q UE  GE RO U S U A 

“ EX PU LS ÃO  D E C A SA ” )  N ÃO EX IST IU .  

 

Duas  pessoas  t i nham a  chave  da  ca sa ,  o  Apel an te  e  a  

t e s temunha  Aguina ldo .  

S e  Gi l  Ruga i  é  acusado  de  t e r  ma t ado  o  pa i  e  a  madr as t a  por  

100  mi l  r ea i s  (pe la  acusação  públ i ca )  ou  250  mi l  (pe la  acusação  
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pa r t i cu l a r ) ,  Aguina ldo ,  que  consoan t e  o  r eg i s t ro  t r aba lh i s ta  há  

ma i s  de  ano  não  t r aba lhava  da  Re fe r ênc i a  F i lmes ,  s en t i a - se  

l e sado  em ma i s  de  me io  mi lhão  de  r ea i s  ( R$500 .000 ,00) ,  t an to  

que  r ec l amou  na  Ju s t i ça  do  T raba lho  seus  d i r e i to s  ( f l s .  

4218 /4236) ;  que  se  d iga ,  fo r am rec lamados  com a rgumen tos  em 

que  por  pouco  não  se  a l egou  um s i s t ema  de  e sc r av idão  mon tado  

por  L ui s  Ca r lo s  Ruga i .  

Não  fo s se  só  i s so ,  e r a  par a  Aguina ldo  a  ú l t ima  chamada  do  

t e le fone  de  L u i s  Ca r lo s  e  o  p r ime i r o  a  chega r  à  cena  do  c r ime  

depoi s  que  ac ionada  a  P o l í c ia .  

Mas  o  que  impor t a ,  ao  menos  nesse  in s t an te ,  é  que  

Aguina ldo  semear ia  a  men t i r a  cu l t i vada  pe lo s  descasos  e  

a s sombros  i nves t i ga t ivos .  

I ndagado  à s  f l s .261  do  i nquér i t o  se  a l go  e s t r anho  oco r r e ra  

nos  d i a s  an t e r io r e s  à  mor t e  de  Lu i s  Ca r lo s  e  Ale s sandr a ,  af i rmou  

q u e  Lui s  Carlos  e  o  Ap elant e  t i veram n a  t erça- fe i ra  ant er ior  

ao  cr ime  ( ocorr id o  nu m d omin go)  grav í s s ima  e  in comu m 

d i scu ssão ,  à s  p ort as  t ran cad as ,  q ue  du rou  ent re  a s  19h  e  23h  

d a  n o i t e .  
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T er ia  s i do ,  à  s a ída  des sa  r eun i ão ,  que  L ui s  Car lo s  i nd i cou  

que  G i l  fo r a  expul so  de  ca sa  e  que  i n s t a la r i a  equ ipamen tos  de  

segur ança ,  demonst rando ,  com i s so ,  t emer  o  p rópr io  f i lho .  

Mas ,  ao  con t rá r i o  dos  que  i nvadem a  v ida  p r i vada  e  sequer  

l eem o  re su l t ado  da  i nvasão  (no  ca so ,  o  E s t ado ) ,  es t a  de fe sa  

con fer i u  um a  um os  t e l e fonemas  dados  por  L ui s  Car lo s  Ruga i  e  

s eu  f i l ho .  

E  qua l  não  é  a  su rp re sa  quando  nos  depar amos  com a  

i nva r i áve l  ver dade :  n o  d ia  e  h ora  d a  a lud id a  reun ião ,  GIL e  

LUIS  CARLOS  n ão  e s tavam d en tro  da  sa la ,  fa t o  in  t e se  

a comp anh ad o por  Agu in aldo .  Nad a d i s so!  

Es t avam,  segu ndo  te l e fon emas  dad os  (q ue  geraram o  

reg i s tro  d e  ERB’s  n as  contas  t e le fôn i cas)  à  d i s t ânc ia  d e  4km  

u m d o  out ro .  

P or tanto ,  o  faro l  d a  invest igação  é  focado  n o  Ap e lant e  

p or  u m mot ivo  p rop os i t ad a  e  incont est ave lment e  fa l so .   

Não  ocorreu  reunião  à s  port as  f echad as ,  nem Lu i s  Car los  

sa iu  de la  a f i rman do  qu er er  in sta lar  câmeras  d e  v ig i lânc ia .  

F at o  q u e ,  e spa lh ad o  por  Agu ina ld o  na  f i rma ,  gerou  a  

u nanimid ade  t or ta  e  d e  fa l sa  aparên c ia  rea l .  
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Como sempr e  a f i rmou  o  Apel an t e ,  e l e  e  o  pa i  encon t ra r am -

se  apenas  no  f im da  no i t e  no  r e s t auran te  Amér i ca ,  na  Av .  

P au l i s t a .   

As E RB’s  demons t r am que  ambos ,  de  f a to ,  se  d i r i g i r am pa ra  

l á .  

 

P or tan to ,  o  mo t ivo  do  c r ime ,  t ambém por  p rova  p r ec i sa  e  

i ncon t e s táve l ,  ca i  por  t e r r a  e  r eve l a  a  f a r sa  dos  p r i nc ipa i s  

vé r t i ce s  des sa  ho r renda  h i s tó r i a .  

C .  A  FA L T A  DE  C OMU N IC A Ç ÃO  I NV EST I GATI V A :  ATÉ  O 

D ELE GA DO  SE  ES PA NT OU  CO M O  Q UE  NÃ O LHE FO I  

I N FO R MA DO .  A D Ú V ID A  S ERÍ SSI MA  SOB RE O  

E N CO NT RO D A AR MA .  
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P or  ano s  se  a f i r mou  e  s e  v e i cu lo u  q ue  a  a r m a  do  c r i me  f o r a  

en con t r ad a  n a  emp r e s a  K TM,  d a  qu a l  o  A p e l an t e  e r a  só c i o .  

P or t an t o ,  p e l o  qu e  s e  e r a  d i to ,  a  a rm a  d o  c r im e  f o r a  en co n t r ad a  em 

u m lo ca l  em qu e  o  A p e l an t e  t i nh a  ace s s o  r e s t r i t o .  

A  in fo rm ação  do s  j o rn a i s  ( s em ead a  pe l a  acus ação)  s impl e s  e  

ap a r en t em en t e  d ec i s iv a ,  na  v e rd ad e  r ev e lo u - s e  v aga ,  e r r ad a  e  

c r i ad o r a  de  u m mi to  i l ó g i co .  

V e j a - s e :  

a .  O  en co n t ro  d e  um  o b j e to  em  u m p r éd io  s i gn i f i c a  o  

en con t r o  d e s s e  ob je t o  n o  i n t e r io r  d e  u m a  d a s  u n id ad es  d e  

u m  p r éd io?  E v i den t e  q u e  n ão .  O  po r t e i ro  e s t á  no  p réd io ,  

m as  não  e s t á  em um a  d e  s ua s  un id ades .  

b .  O  en con t r o  d e  u m o b je to  d en t r o  d e  u m a  ca ix a  do  p r éd i o  

s i gn i f i c a  o  en con t ro  d e s s e  ob j e to  n o  p r éd io?  E v id en t e  qu e  

n ão ,  po i s  um a  ca ix a  do  p r éd io  não  e s t á  n ece ss a r i am en t e  

d en t ro  do  p r éd i o ,  da  ed i f i c ação .  

c .  U m a ca ix a  h id r áu l i c a  ( ou  s an i t á r i a )  d o  p r éd io  r ev e l a - se ,  

p o r  es s a  co nd i ção  ( d e  s e r  d o  p r éd io ) ,  e s t a r  d en t r o  do  

p r éd io?  C l a ro  qu e  n ão ,  com o  d i to  ac im a ,  e l a  po d e  es t a r  

f o r a  d a  ed i f i c ação .  
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d .  U m a ca ix a  do  p r éd i o  só  po d e  s e r  a ces s ad a  po r  q u em  es t á  –  

o u  t em  con d i çõ es  de  e s t a r  –  d en t r o  d o  p r éd io?  N ão ,  p o i s  a  

c a ix a  p od e  s e r  do  p r éd i o ,  m as  es t a r  fo ra  d a  ed i f i c ação .  

Lo go ,  p o r  qu a i s  c a rga s  d ’ águ a  s e  a f i rmo u  –  e  po r  m a i s  d e  s e i s  

( 6 )  an os  –  qu e  a  a r m a  do  c r im e  fo i  en co n t r ad a  n a  em pr e s a  do  

A p e l an t e?  

R eve l ad a  a  f a r s a  so f í s t i c a  da  acu s ação ,  o  D e l egado ,  a tôn i t o ,  

f o i  ob r i gad o  a  a f i r m a r :  n ão  f o r a  i n f o rm ado  da  p r im ei r a  v ers ão  

s ob re  o  encon t ro  d a  a rma ,  qu e  ind icav a  t er  s i do  a  mes ma  

en co nt ra  nu m po ço  d e  e sg o to  em que  o  a ces so  É  PEL A R U A!  

V ej a - s e  a  s u rp r es a  d o  D el egad o  ( f l s .  59 0 5) :  

DEF.; O senhor não tem conhecimento desse primeiro depoimento 

dele, está nos autos, doutores me corrijam, se eu estiver mentindo, 

em que ele disse que encontrou a arma na caixa de esgoto? 

D. : Doutor, eu tenho conhecimento de dois depoimentos, um, que 

ele prestou para mim e o outro, na delegacia do Jardins. 

 

DEF.: O senhor tem conhecimento daquele em que ele afirma que 

estava numa caixa de esgoto? 

D.: Não. 

 

DEF.: O senhor tem conhecimento que, após ele apresentar esse 

depoimento, essa versão da caixa de esgoto, foi levantada uma 

hipótese dessa caixa de esgoto ter sido limpa seis meses antes do 

encontro da arma? 

D.: Tenho sim, até pela imprensa, que foi divulgado isso pela 

imprensa na época. 

 

DEF.: Isso foi divulgado pela imprensa? 

D.: Foi divulgado. 
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DEF.: O senhor tem conhecimento que, logo após a divulgação, o 

Gil Rugai já estava preso, quando essa caixa de esgoto teria sido 

limpa por uma empresa especializada e não tinha encontrado a 

arma, esse vigia voltou à polícia e mudou o seu depoimento? 

D.: Não tenho conhecimento. 

 

DEF. : O senhor não tem conhecimento que foi só então que ele 

explicou que havia se enganado ao falar que essa arma teria sido 

encontrada na caixa de esgoto? 

D.: Doutor, só para me situar, esse depoimento foi colhido por 

mim? 

 

DEF.: Não foi. Só estou perguntando se o senhor tem 

conhecimento. 

D. : Não senhor. 

 

 O  q ue  acon t eceu?  D ep o i s  do  en con t ro  d a  a r ma  n a  ca ixa  d e  

e s go to s  a  d e f es a ,  ex e r c i d a  p e l o  i .  P ro f . º  J o s é  P au lo  d a  C os t a  J r . ,  

ap r e sen t ou  à  im p r en s a  d o cum ent ação  r ev e l and o  q u e  m eses  an t es  —

en qu an t o  o  Ap e lan te  j á  es t av a  de t i do  —  aqu e l a  c a ix a  de  e s go to  fo r a  

l imp a  e  n ad a  h av ia  s i do  en con t r ado .  Po r  q u e  a  im po r t ân c i a  de s s a  

a f i rm ação?  O  ape l an t e  es t av a  p r e so  h á  m a i s  d e  d o i s  an os  q u an do  do  

en con t r o  d a  a rm a .  

 É  qu and o ,  mi s t e r i os amen t e ,  su r ge  no va  v e rs ão  qu e  o  D e legado  

p ens ou  se r  a  ú n i ca ,  ao  m eno s  a t é  s e r  i n f o rm ad o ,  em  p l ená r io  e  po r  

e s t a  de f e sa ;  no v a  ve r s ão  –  v e j a - s e  qu e  cu r i os o  –  qu e  t r ans po r to u  o  

en con t r o  d a  a rm a  p a r a  um a  ca ix a  no  i n t e r i o r  do  p r éd i o  e  q u e  n ão  

h av i a  s i do  l i mp a .  
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 P o r t an t o ,  q u a l  o  l o ca l  d o  en con t r o  d a  a r m a  d o  c r im e?  P o i s  

q u e  a t é  o  D e l egad o  s e  es pan t ou  p o r  ex i s t i r em du as  v e r sõ e s !  E  d uas  

v e r sõ es  co n f l i t an t es ,  s e r i am en t e  d í sp a r es ,  po i s  a  qu e  

“d es co nh ec i d a”  p e l o  p re s i d en t e  d a  in v es t i gação  i nd i ca r i a  qu e  o  

l o ca l  d e  aces s o  d a  ca ix a  s e r i a  na  r u a  e ,  p o r t an to ,  qu a l qu e r  

t r an s eu n t e  t e r i a  a ces so .   

 E n co n t r o  d e  a r ma  d úb io ,  n ão  i n fo rm ado  em  i n t e i r ez a ,  s em 

l aud o  p er i c i a l  e  d e  t e s t em un has  d es apar ec id a .  

 S e r á  m ai s  es s e  e l em en to  um  do s  q u a t r o  in con t e s t áv e i s  e  q u e  

p o de  s e r  c a lm am en t e  s om ad o  p a r a  i n d i ca r  q u e  o  Ap e lan t e  é  qu e  

m at ou  o  p a i  e  a  m ad r a s t a?   

 É  com  es s e  e l em en to  qu e  a  a cu s ação  qu e r  da r  con c r e tu d e  a  

u m a  v e rs ão  ( a  a cu s a t ó r i a ) ,  pa r a  en t ão  a f i rm a r  ex i s t i r em  du as  

v e r sõ es  n os  au tos  e  a s s im  f az e r  i n t o cad a  a  d ec i s ão  do  J ú r i ?  

 R eg i s t r e - se ,  a i nd a ,  q u e  o  en co n t r o  d a  a r m a  é  f a t o  t í p i co  de  f é ,  

i n co n t es t áv e l .  

 O  e s t ranh o  e  as su s t ado r  en con t ro  ( qu e  d i ga  o  De l ega do )  

o co rreu  d ep o i s  que  t ermi na da  a  in s t ru çã o  e ,  o  ún i co  e l emen to  

p roba tó r io  s ob re  re f er id o  en con t ro  é  u ma  te s t emunh a  

d es ap arec ida .  Ou  s e ja ,  i mpô s -s e  uma  c i rcun s tân c i a  d e  p ro va ,  

i mp as s ív e l  d e  cont rad i t ó r i o .  Ci rcuns t ân c i a  p ro cessu a l  an ô mal a ,  



 
                                                                               

          CONVÊNIO COM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

 
 

 
Instituto de Defesa do Direito de Defesa 

Avenida Liberdade, 65 - cj. 1101 - Cep 01503-000 - Centro - São Paulo 
Fone/Fax: (11) 3107-1399 

www.iddd.org.br  
27 

  

d e  i mpo ss í v e l  p rev i s ão  p e lo  l eg i s la do r  e  qu e  v io l ad o ra  dos  

co mez in hos  p r in c íp i os  con s t i tu c i ona i s .  D e  s e  l emb ra r :  n em u ma 

f o t og raf ia  f o i  t i ra da  do s  lo ca i s  con s t an t es  em ca da  u ma  da s  

v er sõ es  d o  en cont ro .  

 A  s egu i r  f a r - s e -á  an á l i s e  do  qu e  a  a cus ação  ch am a  de  in d í c i os  

t r an qu i l os  e  s ó l i dos  q u e  apo n t am  Gi l  R u ga i  com o  o  au to r  d o  c r im e .  

A c r ed i t e - s e  n a  acu s ação  cas o  an a l i s and o - os  ( mes mo  que  

s up e r f i c i a lm en te )  s e  s in t a  qu a lq u er  co i s a  d i f e r en t e  d o  q ue  a f r on t a  à  

i n t e l i gên c i a .     

 

D .  B RE VE  HI STÓ RIA  D A I NV ESTI GA Ç ÃO  E  A VE RD A DE 

Q UE  NÃ O S E O USO U CO NTA R .  O  ELO GIO  DO 

S ILÊ NC IO  Q UE CO N VÊ M.  

 

P a r a  q ue  me lh o r  se  com p r eend a  e s s e  p a s s o  a  pa s s o ,  me l ho r  

v o l t a r mos  ao  i n í c i o .  

A gu i na ld o  j á  a l e r t a r a  a  Po l í c i a  C i v i l  s ob r e  a  i r r e a l  r eu n i ão  e  

d i s cuss ão  en t r e  pa i  e  f i l ho  n a  t e rça  f e i r a  an t e r io r  ao  c r im e ,  

o co r r id a  en t r e  a s  1 9 h  e  23 h  d en t ro  d o  q u e  v i r i a  a  s e r  o  l o ca l  do  

c r im e .  
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N ad a  h av i a  d e  po s i t i v o  n as  i nv es t i gaçõ es  a t é  qu e  um a 

t e s t em un ha ,  d e  nom e  D ai an e ,  d i s s e  q u e  d epo i s  d e  su a  p r im ei r a  

o i t i v a  no  DH PP o u v iu  d o i s  ho mens  co nv e r sand o  ( a  e sp e r a  d o  

e l evado r )  e  um d e le s  a f i rmo u  ao  ou t ro  s ab e r  qu e m  s e r i a  o  as s as s ino  

( f l s .  12 1 )  

A o  ch ega r  a  su a  cas a  a  t e s t emu nh a  D ai an e  ( so b r e  q u em  m ui t o  

s e  d i r á )  a f i rmo u  t e r  s ab id o  s e r  aqu e l e  s enh o r ,  o  v i g i a  DO M IN G O S ,  

em  q u e  a  gu a r i t a  f i c ava  à  R u a  T r a ipú ,  po r  v o l t a  d e  90  m e t ro s  de  

d i s t ân c i a  d a  ca sa  pa l co  do s  f a to s .  

D O M IN G O S  j á  f o ra  o uv id o  e  n ega r a  t e r  v i s to  qu a l qu e r  co i s a  

( 1 ª  VE RS ÃO ) ,  m as  ago r a  a f i rm a r i a  qu e  de  d en t ro  d e  su a  gua r i t a  

v iu  GI L R U GAI  tra nca r  a  p or t a  d e  t rás  d a  cas a  (2 ª  V E RSÃ O )  e  

en t ão ,  n a  com p anh i a  d e  o u t r a  f i gu r a  ( p ro vav e lm en te  u m  s e r  

h um ano ) .  

O  qu e  fez  a  d e fe s a  d e  en t ão?  O ób v io .  Lev o u  a  im pr ens a  ao  

l o ca l  e  d em on s t ro u  o cu l a rm en t e  q u e  s e r i a  imp os s ív e l  DO M IN G O S 

t e r  v i s to  o  Ap e l an te  s a in do  d a  cas a  e  t r an cado  o  po r t ão ,  p r im ei r o ,  

p o r  c au s a  d a  d i s t ân c i a  e  e s cu r i d ão ,  s egu nd o ,  p o r qu e  o bs t ácu l os  

( v ege t a i s  e  d e  r ua ,  co mo  p os t e s )  i mp ed i am su a  v i s ão .  

A  p ro mo to r a  d e  j us t i ç a ,  en t ão ,  co nv oca  a  im pr ens a  e  a f i rm a  

q u e  um  l au do  s e r á  e l ab or ado  e  qu e  co mp ro v a r á  qu e  DO M IN G O S 

t in ha  s im  ap t i d ão  pa r a  a f i rm a r  o  qu e  a f i rm ou .  
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E  en t ão  a  gu a r i t a  p egou  fo go .  S imp l esm en t e ,  pego u  f o go .  

E v i d en te :  o us ou -s e  ap on ta r ,  t en do  com o  in s t r um en t o  a  a l e i vo s i a ,  

q u e  a l gu ém  l i gado  ao  Ap e lan t e  co m et e r a  o  c r im e  con t ra  a  p ro v a ,  

m as  po r qu e  o  f a r i a  s e  a  p ro va  es t av a  send o  r id i cu l a r i z ada  p e l a  

d e f e sa?  

É  qu and o  o  p r o gram a  jo r n a l í s t i co  FA N T ÁST IC O ,  d a  R ede  

G l ob o ,  i n fo r ma ,  p e lo  r e sp e i t ado  e  p r emi ad o  jo rn a l i s t a  V a lmi r  

S a l a ro ,  qu e  o  ca so  s o f r e r i a  um a  r ev i ravo l t a ,  p o i s  q ue  f o n t e s  d a  

S ec r e t a r i a  de  S egu r an ça  Pú b l i c a  i n fo r mar am  q u e  u m v e í cu lo  do  

D H PP  ( n ão  s e  s ab e  se  d es ca r ac t e r i z ad o )  f o ra  u t i l i za do  p e l os  

in cend iad o res .  

E n qu an to  i s so ,  DO M IN G O S  é  cu r ios amen t e  ( e  i l ega lm en t e )  

l ev ad o  ao  Min i s t é r i o  P úb l i co ,  l o ca l  em qu e  na  co mp anh i a  d e  

ad vo gad os ,  p r om oto r a  e  D e legad os ,  ma s  s em o s  a dv og ado s  d o  caso  

e  d o  ju i z ,  l an ça  su a  3 ª  v e r s ão  d e  d ep o i men t o ,  ago r a  acu ado  p e l o  

i n cên d io  cau s ad o  p e lo  qu e  ac r ed i t av am s e r  p es so as  l i gad as  ao  

A p e l an t e  —  m a l  s ab i a  e l e  q u e  e r a  a l gu ém  do  p r óp r i o  D H PP qu e  

i n cen d i a ra  a  p ro v a .  

A f i rmo u  qu e ,  n a  v e r d ad e  (v e j am  a  a l t e r ação  p ro pos i t ad a ! )  n ão  

e s t av a  d en t ro  d a  gu a r i t a ,  m as  qu e  d epo i s  de  ou v i r  o s  d i sp a ros  

ap r ox imo u -s e  d a  ca s a  ( l o ca l  do s  fa t os ) ,  qu an do  en tão  v iu  o  

A p e l an t e .  
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E  as s im ,  o  i n cên d i o  n a  gu a r i t a  t o rn ou -s e  i r r e l ev an t e .  

É  a  d i f e ren ça  d e  t ud o  s e  en ca ix a r  n a tu r a lm en t e  e  t udo  s e r  

p r op os i t ad am en t e  en ca ix ad o .  

M as  tu do  s e r i a  d esm en t i do .  

d .1 .  A  n ega t iva  d o  próp rio  co meço:  motor i s ta  nega  t er  

conversado  com a lgu ém n a  p or ta  do  e l evador  d o  DHPP;  

 

 S egundo  DOMI NGOS  e  DAI ANE ,  oco r r eu  conver sa  en t r e  o  

p r ime i r o  e  F RANCIS CO -  motor i s t a  da  t e s t emunha  DA VI  

L IBESKI NDI  –  sobr e  o  conhec imento  da  au tor i a  dos  f a tos .  

T r a ta - se  da  ped ra  fundamenta l  da  inves t i gação ,  j un to  com a  

men t i r a  de  Agu ina ldo  ( sobre  e  r eun i ão  en t r e  Apel an t e  e  Lu i s  

Ca r lo s) .   

 T r a tou - se  do  per mi s s ivo  par a  ouv i r  novamente  DOMINGOS,  

po i s  que  o  mesmo  j á  fo r a  ouv ido  e  o fe r tado  sua  p r ime i r a  ver são ,  

nega t iva  sobr e  t e s temunh o .  

 Mas  par a  e span to  de  t odos  o s  p r esen t e s  no  ju lgamen to ,  

F RANCI SCO negou  t e r  conver sado  com qua lquer  pes soa  no  

DHPP  e  ma i s  impor t an t e ,  que  sequer  conhece  DOMINGOS,  po i s  
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que  o  mesmo é  v ig i a  da  rua  de  t r á s  da  ca sa  em que  t r aba lhou  par a  

DAVI  ( f l s .  6295) :  

“AA.: Recorda se esse dia que esteve no DHPP, esteve para confirmar se 

escutou algo do Domingos, ou não, o senhor recorda esse dia? 

D.: Não. 

 

AA.: Não se recorda ter ido lá para falar sobre alguém ou sobre o caso? 

D.: Não. 

 

AA.: O senhor prestou um depoimento, onde perguntaram um monte de 

coisas, se o senhor viu, o senhor descreveu a cena do crime. Nesse dia, 

especificamente, que o senhor voltou, vou fazer apenas uma única pergunta 

para o senhor, nada a ver com o  crime, se o senhor tinha se encontrado com 

o Domingos no elevador 1 o senhor recorda o fato? 

D.: Não me recordo, mas eu acredito que não, pois não conheço o 

Domingos.”  

 

 

 

 Que  um homem de  4  ver sões  é  capaz  de  ment i r  ( por  medo  

ou  de f ic i ênc i a  mora l ) ,  é  s ab ido .  Mas  por que  DAI ANE  men t i r i a?  

 L ogo  ver emos  i s so .  

 

d .2 .  O  v ig ia  e  ma i s  u ma  versão .  A  versão  n egad a p e lo  

out ro  v ig ia  ( fo i  a té  Domin gos ,  camin hand o,  e  n ão  

en cont rou  com nin gu ém) ;  
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 DOMI NGOS ,  a té  es se  in s t an te  de  aná l i s e ,  j á  o fe r tou  t r ês  (3 )  

ve r sões  d i s t in ta s .  T r a t ando - se  de  um t e s t emunho  ocu l a r ,  é  

imp or t an t í s s imo  e  e s senc ia l  que  seu  depoimento  se j a  congruen t e  

sobr e  o  qu e  v i u ,  q uand o  v i u  e  d e  ond e  v i u .  Qua lquer  a l t e r ação  

a l t e ra  por  comple to  a  verdade  subs t anc i a l  e  ger a  in segurança  

p roba tór i a ,  tudo  aqu i l o  que  o  Pr ocesso  Pena l  i n t en t a  ev i t a r .  

 A t é  aqu i  Do mingos  j á  negou  t e r  v i s to  a l go .  É  sua  p r ime i r a  

ve r são .  

 Depoi s  a f i r mou  que  v iu  s im o  Ape l an t e ,  s a indo  de  ca sa  

( pe l a  por ta  da  r ua  de  t r á s )  e  t r ancando  a  por ta  l ogo  depoi s  dos  

d i spa ros .  Teria  t es t emu n ha do  i s so  d e  d en tro  d e  sua  gu ar i t a .  

 E m t e rce i ro  e  t u rbu le n to  momento ,  a f i r mou  que  v iu  s im o  

Ape lan t e ,  mas  n ão  d e  su a  guar i t a  ( àque l a  a l t u r a  consumida  pe lo  

fogo  “desconhec ido” ) ,  po i s  de l a  sa iu  e  s e  d i r i g iu  a t é  a  me t ade  do  

caminho  en t r e  sua  guar i t a  e  a  ca sa ,  pa l co  do  c r ime .  É  sua  t e rce i r a  

ve r são .  

 E  por  f im,  no  j u lgamen to ,  a f i r mou uma  g r ande  nov idade :  

que  o  Apel an t e  demor ou  20  minu tos  par a  sa i r  do  l oca l  do  c r ime ,  

ou  se j a ,  con t ra r i ando  suas  ver sões  an t e r i o r e s  que  a f i rmavam um 

imed ia t i smo  no  que  se  poder i a  chamar  de  f uga  do  loca l  do  c r ime .  
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Di fer en t e  de  5  ou  10  minu to s ,  consoan t e  suas  dec l a r ações  

an t e r i o r e s  ( f l s .127) .  

“J.: E o senhor ouviu tiros e logo em seguida viu ele sair da casa ou 

demorou muito tempo? 

D.: Não, demorou uns vinte minutos. 

 

J.: Mais ou menos vinte minutos? 

D.: É, vinte minutos, mais ou menos.” (fls. 5530) 

 

 V in t e  minu tos  a  ma i s  que ,  d iga - se ,  o  con t rad i z  bem como  a  

t odas  a s  suas  ve r sões ,  como  a l t e r a  subs tanc i a lmen te  o  r e l óg io  do  

c r ime ,  imposs ib i l i t ando  que  mesmo  que  o  c r ime  t i ve s se  ocor r i do  

por  vo l t a  das  21h30m ( e  não  ocor reu ) .  Ainda  a s s im o  Apel an t e  

não  t e r i a  t empo  pa ra  f azer  o  per cu r so  em ques t ão ,  po i s  t e r i a  

demorado  20  minu tos  para  sa i r  da  ca sa  ( t a lvez  perdid o  dent ro  

d e  ond e  morava ! ) ,  sub ido  po r  ma i s  de  150  me t ro s  a  Rua  Tr a ipú  

( se  devemos  acr ed i t a r  em Domingos ,  o  pe rcur so  fo i  e sse ) ,  i r  a t é  

o s  Ja rd in s  ( mai s  v in t e  minu tos) ,  de sce r  ao  subso lo  e  abr i r  a  ca ixa  

vedada ,  sub i r  11  andar e s ,  t r ocar  de  r oupa  e  e s t a r  ao  t e l e fone  

22h12m.  

  

 

DEF.: Eu vou continuar. Nós temos aqui que o crime ocorreu às 21:30 

horas, nós temos a questão dos vinte minutos do trajeto, mas nós temos 

também a questão do atraso de vinte minutos. O que nós temos aqui? 

22:10 horas, o grande drama. E é por isso que eu faço essa pergunta para 

o senhor, com o máximo de respeito. É que nós temos um ponto aqui que 
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é a lembrança da hora, mais ou menos, por aproximação, é por isso que 

eu faço essa reminiscência antes de outras perguntas. Nós temos 

22:10horas, por volta disso Gil Rugai estaria no telefone, o senhor tem 

alguma razão para suspeitar da faxineira? 

D.: Não. 

 

DEF.: Então, nós já tínhamos um testemunho confirmando isso, só que 

às 22:10 horas não é que ele chega e pega o telefone, ele teria subido onze 

andares, perfeito? 

D.: Desceu no subsolo, jogou a arma e depois subiu.  (fls. 5827 – 

Depoimento do Delegado Rodolfo) 

 

 Os  t e s t emunhos  de  DOMI N GOS  não  são  c r í ve i s  por  fa to r es  

endógenos  ( con t r ad i t ó r io s  en t r e  s i )  e  por  e l emento  exógeno ,  o  

depoimento  do  v ig i a  F ABRÍ CI O.  

 F ABRÍ CIO a f i r mou ,  com todas  a s  l e t r a s ,  que  DOMI NGOS 

es t ava  em sua  gua r i t a  e  de  l á  não  sa iu  depoi s  dos  d i spar os .  E  

ma i s :  que  fo i  em d i r eção  a  DOMI NGOS  e  com o  mesmo  

conver sou ,  negando ,  a s s im,  que  DOMI NGOS  es t i ves se  e scondido  

t e s temunhando  a  sa ída  do  Apel an t e  do  loca l  dos  f a to s :  

 P r ime i r o  o  que  a f i r ma  DOMI NGOS  em sua  4 ª  ver são :  

“MP: Na cena do crime, da sua guarita... Que tem a casa do outro lado, a 

guarita do Fabrício, saindo da casa pela porta de saída naquela manhã, 

da casa bonita, o senhor viu o acusado, especificamente o Gil Rugai e 

aquela outra pessoa, o senhor afirma que era ele porque viu do local onde 

o senhor estava em relação à casa ou porque eles passaram próximo à sua 

guarita? 

D.: Onde eu estava, quando eu vi eles saindo, eu não estava dentro da 

guarita, eu estava ... Tem a casa da guarita e a outra casa, eu estava 

encostado. 
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J. O senhor estava fora da guarita? 

D. Eu estava fora, estava da guarita para frente.” (fls. 5549) 

 

 

“MP: Sabe dizer se ele saiu da guarita dele para saber o que tinha 

acontecido? 

D.: Nesse dia eu não vi ele, não, o Fabrício.” (fls. 5551) 

 

 E  o  que  d i s se  Fab r í c io ,  negando  todas  a s  pa r t e s  des sa  4 ª  

ve r são  de  DOMI NGOS  

“Def.: Agora, você disse aqui para o Doutor Juiz que ouviu os tiros, os 

barulhos e foi falar com o Domingos? 

D.: Isso. 

 

Def.: Porque ele é mais experiente que você? 

D.: Eu tinha pouco tempo lá. 

 

Def.: Saiu da guarita e fez o trajeto a pé aqui? 

D.: Isso.” (fls. 6275) 

 

 

“Def.: Tem certeza que saiu da sua guarita, foi até a guarita do Domingos, 

ele estava na guarita, perguntou para ele o que tinha sido isso e ele disse 

para o senhor que devia ser janela batendo, o senhor voltou e tem certeza 

que não viu ninguém? 

D.: Tenho certeza.” (fls. 6280) 

 

 

 Ou  se j a ,  DOMI NGOS ,  por  mai s  que  ouse  adap t a r - se  ao  que  

quer  a  acusação ,  sempr e  encont r a  obs t ácu lo s  r ea i s  e  f ided ignos .   

 S er á  a  pa l av ra  de  DOMI NGOS  o  pr inc ipa l  e l emen to  

acusa tór io  a  s e r  somado  com os  dema i s ?  Ou  o  p r i nc ipa l  s e r á  o  
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encon t ro  da  a r ma,  que  a t é  ao  Delegado  se  e span tou  quando  

conheceu  sua  i n t e i r eza?  

 T a lvez  se j a  o  pé  na  por ta .  Mas  em que  por t a?  Mar ca  

con fr on t ada  com qua l  s apa to?  De  mar ca  descober ta  quando?  

Quando  a t é  o  Del egado  não  pode  garan t i r  s e  ocor r eu  a l t e r ação  da  

cena  do  c r ime ?  

 Con t i nuemos .  A p io r  par t e  a inda  e s t á  por  v i r .  

d .3 ,  A  qu e ima  d a  gu ar i t a :  VALMIR S ALARO e  a  o i t i va  

d e  d uas  p essoas  da  cú pu la  d a  S ecret ar ia  de  S egu ran ça .  

 

 Os t en t ador  de  um p r êmio  E SS O de  jo rna l i smo ,  a  t e s t emunha  

de  de fe s a  VAL MIR S AL ARO di spensa  qua i sque r  apre sen tações .  

F o i  e l e  quem conseguiu ,  nos  ú l t imos  anos ,  o  que  t odo  j o r na l i s t a  

s empr e  qu i s :  o s  ma ior e s  fu r o s  do  pa í s .  E  é ,  s em favor ,  o  r epó r t e r  

r e sponsáve l  pe l a s  p r i nc ipa i s  r epor tagens  do  pr og rama  F an t á s t i co ,  

da  Rede  G lo bo .  

 VAL MI R se  to r na  r e l evan t e  j á  que  é  e l e  quem not i c i a  que  a  

guar i t a ,  loca l  de  onde  DOMINGOS  sus t en t ava  e s t a r  ( pon to  ó t i co)  

quando  v iu  o  Apel an t e  (2 ª  ver são) ,  fo r a  incendi ada  po r  pes soas  

que  sa í r am de  um ca r ro  de  p l aca  do  DHPP .  
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 O r a ,  é  por  s e  p r opaga r  qu e  fo r a  a l guém p r óx imo ao  

Ape lan t e  que  DOMI NGOS  f icou  sob  a  p r o t eção  do  –  que  cur io so!  

–  DHPP ,  não  podendo  se r  p r ocur ado  pe l a  impr ensa  ou  mesmo 

pe l a  de fe sa .  

 Um l i v r o  de  Mar io  P uzzo ,  em que  se  i n s t i ga  o  medo  e  logo ,  

p rome te - se  p r o t eção?  E mbor a  abomináve l ,  s oa  bas t an te  

i n t e l i gen t e .  

 Mas  o  g rande  jo rna l i s t a  não  t em como  fon te  um po l i c ia l  

qua lquer .  É  de l e  a  me lhor  pa l avr a :  

 

“J.: A sua fonte declarou eventualmente ter sido a polícia autora do 

incêndio, colocou a questão como fato concreto, definitivo e certo, ou 

colocou como mera possibilidade? 

D.: Essa fonte que me passou a informação, que teve o direito de não revelar 

o nome, disse categoricamente que foram policiais que colocaram fogo na 

guarita, mas a nossa norma de trabalho, só se a investigação apontasse, aí 

sim poderia dar nomes e ser mais preciso, mas nesse caso, colocar a 

condicional e classificar segundo informação da Corregedoria, que o incêndio 

teria sido praticado por policial, sempre é condição.” (fls. 6044) 

 

“J.: Falando em fontes, sem precisar revela-las, foi só uma pessoa, foram 

duas, três, que falaram isso para o senhor? 

D.: Foram duas fontes de informações, duas autoridades. 

 

J.: E elas estavam juntas, quando comentaram? 

D.: Não, uma informação chegou da Corregedoria da Polícia Civil e outra de 

fora, veio de fora por meio de outro contado que eu tinha, que me informou. 

 

J.: Ambas afirmaram que eram policiais? 

D.: Sim, tanto que a Corregedoria da Polícia Civil abriu a sindicância, com a 

suspeita de envolvimento de policiais, e até hoje para mim é um mistério, 

não sei se foram policiais ou não, seria até um mistério em relação ao 

incêndio da guarita.” (fls. 6045) 
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 Dever i a  s e r  o  bas t an t e .  E m qua lquer  pa í s  do  mundo ,  s e  o  

E s tado  i nves t i ga t ivo  des t ru í s se  p rovas  ou  a s  obs t r u í s sem,  a s  

i nves t i gações  se r i a m imed ia t amente  encer radas  e  o  ca so  

encer r ado .  P ode - se  pe rgun t a r :  qua l  o  i n t e r e s se  do  DHPP  em 

que imar  uma  pr ova?  A  r e spos ta :  só  uma  i nves t i gação ,  por  ó r gão  

co r rec iona l  ex t e r no ,  apo l í t i co ,  poder i a  d izê - lo .   

Mas  há  um fa to  incon t e s t áve l :  a  Sec re t a r i a  de  S egu r ança  

P úbl ica  fo i  quem in for mou  ao  maior  p r ogr ama  da  t e lev i são  

b r a s i l e i r a  que  fo ra  o  DHPP  quem p ra t i ca ra  a  v io l ação  pr oba tór i a .  

DHPP ,  uma  d iv i são  sob  sua  subord inação .   

E  o  ma i s  impor tan t e :  j ama i s  a  Sec re t a r i a  de  S egur ança  

P úbl ica  negou  e s sa  a f i r mação .  Jam a i s !  

O  que  pode r i a  f aze r  o  Min i s t é r i o  Púb l i co ,  s enão  con fund i r  

o s  j u r ados  ao  ind i car  à  t e s t emunha  que  o  i nquér i t o  sobr e  o  

i ncêndio  fo r a  a r qu ivado?  Só  não  exp l i cou  que  se  f a lava ,  naque la  

ocas ião ,  sobre  um p roced imento  cor r ec iona l  da  Cor regedor i a  da  

P o l í c i a  Civ i l  e  não  sob re  um inquér i to  de  incêndio ,  em t r âmi t e  no  

p rópr io  DHPP  –  d i v i são  que  dever i a  t e r  s ido  i nves t i gada  e  não  

i nves t i gar .  
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d .4 .  A  p romessa  d os  fa l so s  p ro fetas .  P er i t o  d e ixa  c laro  

q u e  o  p romet ido  p e lo  Mini s t ér io  Pú bl i co  n ão  corresp on de  

ao  q ue  lh e  fo i  p edido .  

 

 O  senhor  per i to  S AL ADA fo i  a r ro l ado  pe l a  de fe sa  pa ra  

desmi s t i f i ca r  a lgumas  fa l sa s  p romessas  do  Min i s té r i o  P úbl ico  e  

ma i s ,  pa r a  i nd i car  que  a s  ment i r a s  de  DOMINGOS  in f luenc i a r am 

a t é  o  t r aba lho  per ic i a l .  

 Como  j á  menc ionado ,  o  Min i s t é r i o  P úbl i c o  p r ome teu  –  

quando  DOMINGOS  a inda  su s ten tava  t e r  v i s t o  o  Ape lan t e  de  

den t ro  de  sua  cab ine  –  um laudo  que  comprovar i a  s e r  poss íve l  a  

v i sua l i zação ,  con t r a r i ando ,  com esse  i n t en to  ( a s se r t iva )  o  que  a  

de fe sa  demonst r ava  na  míd i a  por  s eu  pape l  de  campo .  

 Mas  o u  não  se  qu i s  i s so ,  ou  o  Min i s té r i o  Públ i co  não  soube  

ped i r .  

J.: Ou seja, era possível ver quem teria saído de lá? 

 

D.: É, o objetivo de perícia foi o ângulo de visão. Dentro do trabalho 

realizado durante a noite, teria que ser vista a capacidade do vigia em 

realizar a visualização. O objetivo foi em termos de ângulo de visão, não a 

capacidade do vigia de observar alguém saindo da casa da produtora; seria, 

aí, em termos de luminosidade e capacidade da visão da pessoa.” (fls. 6102) 
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 E  comple tou ,  exp l i cand o  que  o  Min i s t é r i o  P úb l i co  

p rome ter a  um exame  de  acu idade  v i sua l ,  e  não  de  l uminos idade  

do  l oca l :  

Def.: Perfeito. Doutor Salada, em 2004 foi prometido que seria feito um 

laudo que provaria que a testemunha Domingos poderia ver a pessoa saindo 

de casa. É esse o trabalho pericial que lhe foi pedido? Porque pelo que eu 

entendi, não. 

D.: Capacidade de visão é uma coisa muito relativa e individual de cada 

pessoa. O que foi, a tentativa de se demonstrar que entre os dois pontos a 

serem analisados, por exemplo, não existiria uma árvore, um curva, a ponto 

de um ponto ficar além da curva, de forma não poder ser visto, mas no 

sentido de objeto físico ou condição de alguém realizar a visão. Com relação 

à capacidade de visualização a essa distância, é um trabalho que depende da 

própria pessoa - o vigia - que é preciso que tenha capacidade, pericialmente 

seria de acuidade visual, que é um item que é particular de cada pessoa. Eu 

posso enxergar bem à no i te e uma pessoa ao meu lado pode não chegar bem 

à noite. A minha capacidade de visualização noturna, que eu poderia ter 

mais detalhes do que uma pessoa que tivesse a dificuldade na visualização. 

 

Def.: Diga urna coisa, esse exame de acuidade visual, o senhor, como perito 

do Instituto de Criminalística, provavelmente o mais respeitado perito de 

local de todos, realizou esse tipo de perícia em alguma oportunidade. 

D.: Eu operei, trabalhei no caso da Mércia Nakashirna. 

 

Def.: A moça de Guarulhos? 

D.: Exato, Guarulhos, na represa. 

 

Def.: Como que se faz isso, com oculista? 

D.: O teste foi realizado por uma pessoa, um pescador que relatou que viu, 

que ele estava pescando de um lado da represa e conseguiu ver do outro lado 

um carro chegando, uma movimentação de pessoas, a uma distância 

bastante grande. Então, o que foi feito? Foi levada a pessoa, o pescador até 

a margem de represa onde ele narrou que se encontrava e foi feita a 

movimentação onde o carro de Mércia teria sido jogado dentro da represa e 

ele, do outro lado, conseguia narrar o que acontecia, a movimentação de 

urna pessoa, a saída dela do carro, se foi para trás do carro, coisa que só ele, 

no caso, tinha a capacidade. Outras pessoas, realmente não conseguiriam ver 
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nada. Isso foi feito usando dois rádios comunicadores, de forma que por 

rádio acompanhávamos a movimentação junto do carro e outra  equipe 

acompanhava o que ele dizia na outra margem da represa. 

 

Def.: Ou seja, alguém se movimentava, havia a movimentação distante, e 

ele ia narrando e a pessoa ouvindo se aquilo estava acontecendo 

exatamente? Neste caso, aqui, esse foi o pedido comunicado ao senhor? 

D.: Não, foi com relação à capacidade, o ângulo de visualização, que é coisa 

um pouco diferente, em termos de capacidade visual. 

 

 E  pa ra  complemen ta r  sua  exp l i cação ,  a f i r mou  que  o  

exame  de  acu idade  poder ia  s e r  f e i to ,  ma s  que  não  fo r a  ped ido  

pe lo  P oder  P úbl i co :  

“Def.: Doutor Salada, ano de 2004 você tinha já uma expertise para fazer o 

exame de acuidade visual? 

D.: Já tinha estudado, como perito, consultado livros. À época, de minha 

parte, não surgiu a possibilidade, de fazer um exame da acuidade visual, 

mas, vamos dizer, tecnicamente seria possível se fazer. 

 

Def.: Não foi pedido isso? 

D.: Não, senhor.” (fls. 6112) 

 

 

E  ass im,  t r a t ou - se  ( p r i nc ipa lmente  a  imprensa)  como  se  fo s se  

ce r t o  a l go  que  seque r  ex i s t iu .  

S im,  a  dúv ida  d e  t oda  a  imprensa  fo i  s anada  com uma  fa l sa  

p romessa ,  t í p i ca  modal idade  púb l ica  de  nosso  pa í s .   

 

d .5 .  Au sên c ia  d e  f raud e .  Certeza  traz id a  pe lo  cont ad or .  

Au sên c ia  d e  per íc ia .  Ch eq ues  indagad os  por  A les sand ra  
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d e  p er íod o  em q u e  Gi l  n ão  era  ma i s  fu n c ionár io  d a  

emp resa .  Su rge  DAIANE,  a  qu e  t e s t emu nh ou  conversa  

n egada  p or  u m d e  seu s  p ar t i c ipant es .  Au sên c ia  d e  

mot ivo ,  l ogo ,  d ec i são  man i fe s t amen te  cont rár ia  á  prova  

q uant o  à  qu al i f i cad ora .  

 

 A l e s sandr a ,  v í t ima  e  madr as t a  do  Ape lan t e ,  buscava  saber  

sobr e  cheques  do  pe r í odo  de  j ane i r o  daque l e  ano ,  pe r íodo  em que  

DAIANE  es t ava  como  r e sponsáve l  f i nance i r a  da  empresa .  

 S im,  Ale s sandr a  descon f i ava  dos  cheques ,  mas  não  aque l es  

que  e s tavam no  pode r  de  Gi l ,  t an to  que  não  o s  consu l t ou .  

“DEF.: O senhor sabe quando a Alessandra foi demitida da empresa? 

D.: Não. A Alessandra ou a Daiane? 

 

DEF.: A Daiane, perdão. 

D.: Não me lembro. 

 

DEF. : O senhor se lembra de ter ocorrido algum evento que lhe chamou a 

atenção? Como, por exemplo, a Alessandra ter enviado um e-mail falando 

sobre possíveis desvios? 

D.: Sim, foi juntado no inquérito. 

 

DEF.: O senhor se espantaria se o senhor soubesse que a Alessandra enviou 

esse e-mail na data em que a Daiane foi mandada embora?  

D.: Não. 

 

DEF.: Então o senhor não pediu uma avaliação contábil para ver se houve 

mesmo fraude na empresa? 

D.: Não.” (fls. 5875) 
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 A  de fe sa  demons t r ou ,  caba lmen te ,  que  L ui s  Car lo s  Ruga i ,  

a s s im como  sempre  a f i r mou  o  Ape lan t e ,  s ab i a  e  con f iava  em seu  

f i l ho  enquanto  e s t e  func ionou  em sua  empr esa .  O  documento  

j un t ado  aos  au to s ,  em que  f i r ma- se  a  compr a  de  um av i ão  para  

L UIS  CARL OS ,  r e l eva  duas  a s s ina tur a s  suas ,  uma  fa l sa ,  f e i t a  po r  

GIL  (consoan t e  seu  i n t e r r oga tó r io )  e  que  não  ace i t a  pe lo  

ca r t ó r i o ,  a l ém de  segunda  a s s ina tu r a  ve rdade i r a ,  ace i t a  pe lo  

ca r t ó r i o  e  pos t a  em l i nha  imed ia t am en te  após  a  a s s i na tur a  f a l sa  

( f l s .  3839 )  

 O  que  i s so  r eve l a?  Que  não  ace i to  o  documento  a s s inado  

pe lo  Apel an t e ,  e s t e  l evou  r e fe r ido  documen to  ao  seu  pa i ,  que  

en t ão  o  a s s inou .  Po r t an to ,  o  pa i  s ab ia  e  per mi t i a  que  o  f i lho ,  s eu  

b r aço  d i re i t o  na  empr esa ,  a s s i n as se  por  e l e .  

 É  o  quan to  bas t a .  E sse  f a to  causou  a s sombro  ao  Del egado ,  

p r i nc ipa lmente  quando  con fr on t ado  com o  documento  e  sob r e  a  

ausênc i a  abso lu ta ,  não  só  de  i n formações ,  como de  e lemen tos  

t écn i cos  per i c i a i s :  

“DEF.: O senhor afirmou agora há pouco, já faz um tempo, que o Gil teria 

afirmado que assinava documentos, copiando a assinatura do pai, e que isso 

nunca ficou comprovado, correto? 

D. : Correto. 
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DEF.: Ninguém disse que isso acontecia, correto? 

D.: Desculpa, doutor ... 

 

DEF.: Que nenhuma testemunha teria confirmado a afirmação do Gil nesse 

sentido. 

D.: O Gll assinava ... ? 

 

DEF.: A assinatura do pai, copiando ela. 

D.: Pelo que eu me recordo, não. 

 

DEF.: Os senhores foram atrás de algum documento que pudesse 

comprovar, 

doutor? Requisitaram perícia grafotécnica? 

D.: Não, nesse caso dos três mil reais, ele próprio confessou que ele havia 

copiado.” (fls. 5916) 

 

“DEF.: Motivo para se assinar duas vezes se, vou lançar uma hipótese e o 

senhor: me diga se é possível, se alguém assina, copiando uma assinatura de 

alguém, como falam do Gil, se o Gil assina,· copiando a assinatura do pai e 

manda para o cartório. Possivelmente, o cartório não vai reconhecer a firma 

dele como a do pai, correto? 

D.: Se fosse o documento do Gil? 

 

DEF.: Se fosse o Gil copiando a assinatura do pai. 

D.: Se o Gil copiasse a assinatura do pai.,,? 

 

DEF.: Se fizesse uma imitação da assinatura do pai, possivelmente, o 

cartório não reconheceria. 

D.: Não, depende do cartorário, depende da habilidade do cartório para ver 

se aquela assinatura é verdadeira ou falsa. 

 

DEF.: Existe a possibilidade de eles não reconhecerem? 

D.: Existe a possibilidade de eles não reconhecerem e reconhecerem. 

 

DEF. : Se eles não reconhecerem e mandarem de volta, dizendo "não 

reconheci", considerando se tivesse sido o Gil na primeira vez, o que teria 

que ser feito, o próprio Luis ter assinado esse documento? 

D. : Acredito que sim. 

 

DEF.: Se o Luis assina esse documento logo após ele, aliás, já tem uma 

assinatura, copiada da dele, igual a dele, ao lado, ele não saberia que tem 

alguém copiando a assinatura dele? Isso aqui é compra e venda de um avião. 

Ou ele achou que ganhou na Mega Sena um avião? Ele não sabia o que 

estava comprando. 

D.: Qual é a pergunta, doutor? 
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DEF.: Doutor Rodolfo, o ponto é o seguinte, nós temos aqui um documento, 

esse depoimento está no processo de inventário, está em uma série de locais, 

em que há uma linha, no início, no começo, há uma assinatura, essa 

assinatura não é reconhecida, só a segunda, ao término dessa linha, é 

reconhecida, ou seja, aqui, é da compra e venda do avião do Luis Carlos 

Rugai. A primeira assinatura não foi  reconhecida, ou seja, se era do Luis 

Carlos, seria reconhecida; e a segunda, ao finalzinho da linha, é  reconhecida 

como a do Luis Carlos. Esse é o aspecto. Essa não era a linha do DHPP, eles 

investigaram outra linha e, aí, a gente não vai chegar a lugar nenhum, 

porque essa não era a linha que o doutor Rodolfo procurava. Doutor, em 

breve resumo, nós temos aqui, no conselho de sentença, uma contadora e um 

funcionário do Banco Central, o senhor constatou uma fraude e nunca pediu 

um laudo contábel, é isso que o senhor quer que os jurados, técnicos no 

assunto, acreditem? 

D. : Eu nunca pedi. 

 

DEF.: De quanto é essa fraude, que a gente está falando, cinco mil, dez mil, 

cem mil, duzentos mil? Porque sequer a acusação culminou de quanto é essa 

fraude e ninguém sabe. O senhor sabe? 

D.; Não senhor. 

 

DEF.: o Instituto de Criminalística tem peritos contábeis?  

D. : Tem sim, senhor. 

 

DEF.: Qual era a dificuldade, doutor Rodolfo, por que não foram 

apreendidos os livros contábeis da empresa? 

D.: Doutor, resumidamente, eu representei perante o Judiciário, a fim de 

que encaminhassem a microfilmagem dos cheques, que a Alessandra havia 

pedido, bem como se existisse alguma transferência envolvendo a conta da 

Referência e do Luis Carlos Rugai. E, depois, eu não tive mais contato com 

o inquérito e isso acabou passando desapercebido. 

 

DEF.: Esses cheques, essas microfilmagens pedidas, estamos falando ai de 

cheques de cinquenta mil, vinte mil, trinta mil? Qual é o maior cheque, que 

tem, dessas microfilmagens? 

D.: Doutor, só tive acesso aos números dos cheques, não sei. 

 

DEF.: Então, o senhor não tem conhecimento de que o cheque mais alto aí 

fica em torno de três mil reais? 

D.: Não tenho conhecimento. 

 

DEF.: Desculpa, doutor, o senhor é muito lógico, se essa é a fraude, o senhor 

está querendo dizer que o Gil Rugai matou o pai e a madrasta por conta de 

cheques que, somados, totalizam menos de cinco mil reais? 

D.: Não sei dizer, não calculei o valor total. 
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DEF.: Não estava na sua 1inha, né, doutor? 

D.: Não. 

 

DEF.: Doutor, eu estou partindo para o fim, já se alongou muito esse 

depoimento, em resumo, não foi pedido um laudo contábil, correto? 

D.: Correto. 

 

DEF.: Não foi feito um exame grafotécnico para dizer quem assinava os 

cheques, correto? 

D.: O cheque de três mil, eu tinha a microfilmagem, não achei necessidade, 

até porque ele confessou que ele mesmo assinou. 

 

DEF.: Nenhum exame grafotécnico, que confere quem assina, foi feito, 

correto? 

D.: Correto. 

 O  ma i s  c ur io so  é  que  o  con t ado r  da  empr esa ,  s enho r  E DS ON 

T ADEU,  ún ica  t es t emunha  que  pode r i a  a f i r mar  sobr e  a lgum 

des fa lque  na  empresa ,  fo ra  ouv ida  desde  o  in í c io  do  i nqué r i to ,  

mas  seu  depo imen to  fo i  comple t amen te  ignor ado  pe lo  P oder  

P úbl ico  e  pos t e r i o r mente ,  pe l a  imprensa ,  que  não  conhec ia  sua  

ex i s t ênc i a  e  t eor .  E DS ON negou ,  veemen temen te ,  qua lquer  

f r aude  ou  desv io  na  empr esa .  

 

“J.: Na sua função como contador, o senhor observou algum desvio na 

empresa? 

D. : Não senhor. 

 

J.: Observou alguma coisa errada? 

D.: Que tenha passado por nós, não. 
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J.: O senhor soube de algum cheque que teria sido emitido em nome da 

vitima Luís Carlos, mas, na verdade, assinado pelo réu que teria, nessa 

circunstância, falsificado a assinatura do pai? 

D.: A gente não tem essa vivência do dia a dia da empresa, a gente não sabe 

quem assina os cheques ou se as assinaturas são falsificadas ou não. 

 

J.: Pelo que eu estou entendendo a contabilidade estava em ordem 

formalmente? 

D.: Como está até hoje.” (fls. 5981) 

 

“Def.: Senhor Edson, o Gil Rugai, ele era funcionário da empresa ou ele era 

o filho do dono? 

D.: Ele era o filho do dono.” (fls. 5985) 

 

“Def.: Doutor Edson, me diga uma coisa, como se faz a verificação de uma 

fraude, de um desvio de qualquer valor? A ciência contábil é capaz de ir 

atrás e descobrir a fraude? 

D.: Sim, é preciso fazer uma perícia contábil. 

 

Def.: Quem lhe chamou para ir à Referência Filmes depois da morte do Luís 

Carlos e da Alessandra? 

D.: Eu acho que, eu não sei, eu precisava recolher umas informações, me 

parece que eram mais da parte trabalhista do que da parte contábil. 

 

Def.: Mas eram só os livros trabalhistas que estavam lá ou a documentação 

toda da empresa estava lá? 

D.; A documentação do dia a dia estava toda lá, não tinham mexido em 

nada.” (fls. 5990) 

 

 

  O r a ,  o  Del eg ado  r econhece  que  a  v i t ima  LUIS  CARL OS  

t a lvez  per mi t i s se  ao  f i l ho ,  o  Ape lan t e ,  a s s i nar  por  e le ,  

p r i nc ipa lmente  depo i s  de  t e r  em mãos  documento  i nd icador  des se  

f a to .  Reconheceu  o  Sr .  De l egado  que  não  se  e span t a r ia  -  como 

não  se  e span tou  -  que  DAI ANE fora  de mi t ida  no  f i nance i r o  no  

mesmo  d i a  em que  ALES SANDRA,  a t é  por que  e r a  DAIANE  a  

p ro f i s s iona l  de  f inanças  j á  há  a lguns  meses .  S e  DAI ANE é  
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demi t i da  e  s eu  t r aba lho  so f r e  var r edu r a ,  por que  mesmo  a  su spe i t a  

pa i r a  sob re  o  Ape lan t e?  

 T ambém a f i r mou  que  não  fo i  f e i to  l audo  con t áb i l  e  nem 

sabe  a f i r mar  qua l  o  mon tan t e  da  f r aude  apont ada  como  a  causa  

med ia t a  do  c r ime .  

 L ogo ,  qua l  o  mo t ivo  do  c r ime?  

 A  dec i são  dos  ju r ados ,  por  óbv io ,  r eve l a - se  man i fe s t amen te  

con t rá r i a  à  p rova  dos  au to s  no  tocan t e  à  qua l i f i cado ra  do  mo t ivo ,  

t an to  porque ,  comprovadamente ,  não  ocor reu  expul são  do  

Ape lan t e  de  sua  ca sa  ( po r  e l ementos  p r ec i so s ,  como  a  con t a  

t e l e fôn i ca  e  E RB’s ) ,  como  pe l a  i nex i s t ênc i a  mín ima  de  

i nd i ca t i vos  de  f r aude  ou  de  au tor i a  r e l ac ionada  a  GIL  RUGAI .  

 

d .6 .  Pessoas  e s t ranh as  a o  l oca l .  Dú vida  sob re  a l t eração  

d a  cena .  Queb ra  n a  cade ia  de  cu stódia  e  p reservação  da  

cen a  d o  cr ime .  P resu nção  de  in idone idade  d os  e lemen t os .  

 

Jun ta ram- se  var i ados  DVD’s  com r epo r t agens  sobr e  o  c r ime  

em t e l a .  P odemos  a f i r mar ,  ho je ,  que  e s t e s  só  se r v i ram à  Defesa  e  
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pa ra  o  r egoz i j o  dos  p r o f i s s iona i s  da  acusação ,  po i s  que  não  os  

a s s i s t i r am.  

T ivessem fe i t o  t e r i am a  obr igação  de  in f i r mar ,  

pub l icamente ,  o s  e l ementos  de  p rova  co lh idos  nos  d i a s  s egu in t e s  

ao  en te r ro  das  v í t imas .  

I s so  por que  ce r t a  r epor tagem r eve lad a  em p l enár io  ( mas  que  

sempr e  nos  au to s)  mos t ra  c l a r amente  que  homens  e s t r anhos  aos  

quadros  po l i c i a i s  e s t iver am no  l oca l  do  c r ime .  Como bem d i s se  o  

De l egado ,  não  se  pode  gar an t i r  que  a  cena  do  c r ime  ( que  se r i a  

r ev i s i t ada  pe l a  per í c ia )  não  fo ra  adu l t e r ada :  

“DEF.: Não é isso, existia outra coisa. O que eu pergunto para o senhor é o 

seguinte: os senhores reduziriam a termo, se tivessem essa informação, o 

senhor concorda? 

D.: Qual informação? 

 

DEF.: Que tinham pessoas estranhas ao poder público na casa, que deveria 

estar lacrada. 

D.: Doutor, eu volto a falar, eram dois delegados, pode ser que o outro 

delegado tenha sido comunicado disso, eu não me recordo. 

 

DEF.: Se ele tivesse sido comunicado, ele teria colocado por escrito? 

D.: Comunicado o quê? Que teriam duas pessoas, os dois seguranças? Pode 

ser que a própria família contratado dois seguranças para vigiar a casa.  

 

DEF.: É uma possibilidade? 

D.: É uma possibilidade. 

 

DEF.: Doutor, não sei se o senhor vai querer responder ... 

D.: Até para facilitar a equipe, em vez de deixar dois investigadores 

parados, contratou-se uma empresa de segurança. 

 

DEF.: Ah, isso pode ter sido feito pelo poder público? 
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D.: Não, pela própria família. Eu não tinha conhecimento disso. 

 

DEF.: Em resumo, o senhor não sabe quem são? 

D. : Não senhor. 

 

DEF.: O senhor pode garantir que não alteraram nada? 

D. : Não senhor.” (fls. 5929) 

 

 Desnecessár io  qua lque r  ou t r o  a rgumen to .  A  cena  do  c r ime  -  

a s s im como  as  u rnas  e l e i to r a i s  -  deve  e s ta r  l a c r ada .  Qua lquer  

comprovação  de  v io l ação ,  como  pe l a  per manênc i a  de  pes soas  

e s t r anhas  à  i nves t i gação  a  con tamina  e  impõe  a  p r esunção  de  

v io l ação ,  t o r nando  seus  e lemen tos  impr es t áve i s .  

 F i ca  a  per gunt a :  quem e r am aque l a s  pes soas?  O  que  faz i am 

a l i ?  

 

 d .7  A  cr iação  do  in imigo:  p er son al id ad e  de formad a,  

n az i s t a  e  u m ca tá logo  de  armas  como  prova  d a  preme d i t ação .  

 

 G IL  RUGAI ,  o  mons t r o .  Desde  o s  p r imórd io s  da  c iv i l i zação  

a  me lhor  fo r ma  de  condenar  é  i n s t i ga r  o  i r r ac iona l  da  mu l t i dão ,  

c r i ando  o  i n imigo  fé t ido ,  a squer oso  e  de  cur io sos  gos tos .  
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 UMBE RT O E CO,  o  g r ande  i n t e l ec tua l  v ivo ,  i nd i ca -nos  em 

seu  A  cons t rução  do  i n imigo  que  o  governo  f r ancês ,  pa ra  

apavor ar  o  povo  e  f azê - l o  concor da r  com a  guer r a  con t ra  a  

P rúss ia ,  i nven tou  que  o s  a lemães  se r iam t ão  fé t i dos  que  a t é  suas  

vezes  se r i am g igan t e scas .  Causando - se  o  hor ror ,  o  ód io  e  en tão  a  

ace i t ação  da  v io l ênc i a  ( e  a  pena  é  uma  v io l ênc i a )  s e r i am ma i s  

f áce i s .  

 Ass im fo i  com o  Ape l an te .  

 M atou  o  pa i !  Di z iam os  que  sonhavam que  DOMI NGOS  e ra  

uma  t e s t emunha  de  mín imas  vac i l ações  em seus  d i ze r e s .  

 R oubou  o  pa i !  E r a  o  que  d iz iam os  q ue  ac red i t avam que  os  

cheques  pesqu i sados  po r  A le s sandr a  e r am do  per íodo  do  Ape l an te  

como  “f i nance i ro”  da  empr esa .  Os  mesmos  que  ac red i t avam que  

l audos  con t ábe i s  comprovavam o  desv io  de  va lo re s .  

 Des f e r iu  pon ta  pé  numa por ta  para  matar  o  pa i ,  e x i s t e  

i nd í c i o  na  por ta !  P ensavam os  que  achavam ex i s t i r  uma  por t a ,  

uma  c i ênc i a  e  c i en t i s t a s  com nomes .  E  não  uma  l i s t a  i n f indáve l  

de  per i to s  denunc iados  pe lo  Min i s t é r i o  P úbl i co  de  S ão  P au lo  por  

venda  de  l audos!  
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 O mot i vo  e s tá  p rovado!  E le  f o i  expu l so  de  casa!  D i r i am o s  

p r egu i çosos  que  não  con fr on tam as  f an t a s io sa s  ve r sões  de  

“ t e s t emunhas”  in t e r e s sadas ,  com e l ementos  conc re to s  e  

f i ded ignos  como as  con t a s  t e l e fôn i cas .  

 Mas  a inda  a s s im se  f az i a  necessá r i o  desenhar  um mons t ro ,  

não  apenas  con t a r  p rovas  pe l a  met ade  e  como  be m se  en t endesse .  

Um c r ime  em Hig i enópo l i s /P acaembu ,  ba i r r o  r econhec idamen te  

hab i t ado  po r  mu i to s  in tegr an t e s  da  co lôn i a  j uda i ca  Como  cr ia r  

um mons t r o?  

  Naz i smo  e  mor te  p remed i t ada ,  pensada .  Do i s  an t i gos  

hor ror e s  que  a s so lam o  imag inár io  dos  homens  de  bem.  

 P romoto r  de  Ju s t i ça ,  Ass i s t en t e  de  acusação ,  en t rev i s ta s .  O  

que  se  a f i r mava  d ia s  an te s  do  j u lgamen to?  GIL  RUGAI  t e r i a  uma 

pe r sona l i dade  de fo r mada ,  sendo  uma  de  suas  ca r ac t e r í s t i ca s  a  

ador ação  pe lo  naz i smo .  

 ME NTI RA!  

 Os  a r t e fa to s  naz i s t a s ,  encont r ados  em uma  ca ixa  an t i ga ,  

co r re spondi am,  i ncon t e s tave lmente ,  a  um v ídeo  e sco la r  em que  

GIL  RUGAI  e  seus  co l egas  encenavam uma  peça  amador a  sobr e  

o s  ho r ro re s  do  naz i smo!  
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 Mas  a inda  a s s im,  um naz i s t a  s em armas  é  s imp le smente  um 

id io ta .  E r a  p rec i so  a r mas ,  que  ind icas sem não  só  a  t endênc i a  

v io l en t a  como  também a  poss íve l  p r emed i tação .  

 Consegu iu - se .  A  pr ova  d i s so :  um ca t á logo  de  a r mas . . .  DE 

CHUMBINHO .   

 Um grand  f ina l e  pa r a  um f i lme  r u im.  

2 .  PR E LI MI N A RES  

A .  A  o i t i va  d e  t e s temu nh a  su rp res a  em p l en á r i o  —  má  

in t erp re ta ção  do  a r t i go  2 09 ,  d o  Cód i go  d e  Pro ces so  Pen a l ,  

qu e  nã o  pod e  s er  u t i l i zad o  em p l en ár i o  do  jú r i  —  nu l id ade  

d o  a t o ]  

 

 O ju lgamen to  pe lo  t r i buna l  do  j ú r i  é  d inâmico .  As  

t e s temunhas  são  ouv idas  em me io  a  “apa r t e s” ,  o  c l ima  é  t en so  e  

qua lquer  e r ro ,  da  de fe sa  ou  da  acusa ção ,  pode  cus t a r  sua  

c r ed ib i l idade  per an t e  o s  j u rados .   

 E xa t amente  por  i sso ,  a  de fe sa  se  p repar ou ,  dur an t e  meses ,  

pa ra  o  p l enár io .  Cada  t e s t emunha  que  se r ia  ouv ida  con t ava  com 

um caderno  p rópr io ,  e l abor ado  pe l a  p rópr ia  de fe sa  e  pa r a  o  seu  

u so  exc lu s ivo .  A l i ,  nos  cadernos ,  a l ém de  todos  o s  depo imen tos  
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que  a  t e s t emunha  j á  de ra ,  t ambém hav i a  cóp i a s  de  documen tos  e  

depo imentos  de  ou t ro s  que  cor r obor avam ou  desment iam a  ve r são  

da  t e s t emunha .  Nos  cadernos  es t ava  t odo  o  ma te r i a l  que  a  de fe sa  

poder i a  u sar  dur an t e  a  i nqu i r i ção  de  cada  uma  das  t e s t emunhas .  

 R U D I  O T T O  K R E T S C H M A R  h av i a  s i do  a r r o l ado  pe lo s  nobr es  

advogados  que  pa t roc inar am a  de fesa  do  Apel an t e  an t e s  des t e s  

subscr i t o r e s  ( f l s .  2077 ) .  Os  s igna t á r io s ,  no  en t an to ,  d es i s t i ram  

d a  o i t i va  d a  te s temu n h a ,  a r r o l ada  sem ca rá t e r  de  

impresc ind ib i l i dade ,  an t e s  da  r ea l i zação  do  p lenár io  ( f l s .  3489) .  

A  des i s tênc i a  fo i  homologad a pe lo  d .  Ju ízo  ( f l s .  3494)  

 Na pe t i ção  de  des i s t ênc i a ,  cons tou  expr e s samen te  que  “ A  

De fe sa ,  porém,  não  rece ia  a  sua  o i t i va .  A ss im,  caso  se ja  de  

i n t e re s se  de  V ossa  Exce l ênc ia  ou  do  parque t ,  que  se ja  ouv ida  em 

p l enár io  na  qua l i dade  de  t e s temunha  do  j u í zo”  ( f l .  3489 ) .  C la r o ,  

s e  en t endesse  o  d .  mag i s t r ado  que  a  t e s t emunha  se r i a  r e l evan te  

pa ra  a  busca  da  ver dade  r ea l ,  que  a  ouv i s se .  P ar a  t an to ,  ba s t a r i a  

que  a s s im dec id i sse  com mín ima  an t ecedênc ia ,  pe r mi t i ndo ,  com 

i s so ,  o  p r epar o  da  de fe sa .  

 Mas  não .  Sua  E xce l ênc ia ,  r ep i t a - se ,  p r e fe r i u  homologar  a  

d es i s t ên c ia ,  s em de t e r minar  a  sua  o i t i va  como  do  ju í zo .  P ar a  a  



 
                                                                               

          CONVÊNIO COM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

 
 

 
Instituto de Defesa do Direito de Defesa 

Avenida Liberdade, 65 - cj. 1101 - Cep 01503-000 - Centro - São Paulo 
Fone/Fax: (11) 3107-1399 

www.iddd.org.br  
55 

  

de fe sa ,  por tan to ,  a  t e s t emunha  não  se r i a  ouv ida .  Não  hav i a  r azão  

pa ra  se  cog i t a r  em qua lquer  p r epa ro  pa ra  sua  o i t iva .  

 O  j ú r i  s e  i n i c iou  em 18  de  f ever e i r o  e ,  apenas  no  quar to  d i a  

de  j u lgamen to ,  “ ass im  que  in i c iados  o s  t raba lhos  do  d ia  

21 /02 /13”  ( f l s .  6439) ,  o  Min i s t é r io  P úbl ico  r equer eu  a  o i t i va  de  

R U D I  O T T O  como t e s t emunha  do  j u í zo .  A  de fe sa  p ro t e s tou ,  

“ alegando  que  se  cu ida  de  t e s t emunha  sua ,  a r ro lada  sem  o  

cará t e r  de  impresc ind ib i l i dade  e  com des i s t ênc ia  j á  homo logada ,  

de  modo  que  a  sua  o i t i va  em  p lenár io  causar ia  su rpresa  à  

Defesa”  ( f l .  6439) .   

 Mesmo  a s s im,  a  t e s t emunha  fo i  ouv ida .  E n t endeu  S ua  

E xce lênc i a  que  ( i )  o  a r t igo  209 ,  do  Código  de  P rocesso  Pena l ,  

pe r mi t e  ao  ju ízo  ouv i r  t e s t emunhas  mesmo  após  encer r ada  a  

i n s t rução  c r imina l ;  ( i i )  a  t e s t emunha  f i ca r a  incomun icáve l  

dur an t e  t odo  o  j u lgamento ;  e  ( i i i )  a  de fe sa  hav i a  d i to  que  não  

r eceava  sua  o i t i va  e ,  por tan to ,  f a lece r i a  i n t e re s se  à  de fe sa  para  

impugnar  sua  o i t iva  ( f l s .  6439/6441 )  

 E m suma ,  por  fundamen tos  que  se r ão  a  segu i r  ana l i s ados ,  

não  só  a  de fe sa  fo i  su r pr eendida  com a  o i t iva  de  RU D I  O T T O ,  

como  t a l  su r pr e sa  se  deu  no  qua r to  d i a  de  j u lgamen to ,  após  a  

r ea l i zação  da  o i t iva  de  12  t e s t emunhas ,  a s  qua i s ,  po r  r azões  
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óbvi a s ,  não  puderam se r  ques t ionadas  ace rca  de  R U D I ,  a f ina l ,  

l embr emos ,  não  se  t i nha  i de i a  de  que  se r i a  ouv ido .   

 A l ém d i s so ,  a  Defesa  não  t eve  t empo  pa ra  p repar a r  sua  

i nqu i r i ção .  No  mesmo  d i a  em que  soube  que  R U D I  s e r i a  ouv ido ,  

e l e  fo i  e fe t ivamente  ouv ido .   

 A  su rpr e sa  da  de fesa  fo i  ev iden t e .  E ,  com i s so ,  a  ocor rênc ia  

de  nu l i dade .  

 P rime iro ,  por que  o  a r t i go  209 ,  do  Cód igo  de  P rocesso  

P en a l ,  mu i to  embor a  possa  se r  u t i l i z ado  como  fundamen to  par a  

se  pe r mi t i r  a  o i t i va  de  t e s temunhas  do  j u í zo  em p r ocessos  a fe i to s  

ao  t r ibuna l  do  j ú r i ,  não  pode  se r  u t i l i z ado  du ran t e  a  s egunda  fa se  

d e  seu  j u lgamen to .   

 E m out r a s  pa l av ra s ,  o  a r t igo  209  n ão  p od e  s e r  ap l i cado  

dur an t e  o  j u lgamen to  em p l ená r io ,  a i nda  ma i s  quando  a  dec i são  

de  ouv i r  t e s t emunhas  do  j u í zo  se  dá  apenas  em p l enár io ,  dur an te  

o  j u lgamento ,  causando  surp re sa  à  de fe sa .  E ,  s e  é  ver dade  que  

“nega- se  v igênc ia  (ou  se  con t rar ia ) ,  quando  se  ap l i ca  d i s pos ição  

não  ap l i cáve l”  (ST J ,  RE sp  n º  76 .927 ,  Re l .  Min .  N i l son  Naves ,  DJ  

13 .4 .98) ,  é  cor r e to  d ize r  que  a  r .  dec i são  de  p r ime i r o  g r au  negou 

v igên c ia  ao  ar t .  209 ,  d o  CPP,  ao  ap l i cá - l o  em s i t uação  

i nap l i cáve l .  
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 C l a r o ,  po i s  mu i to  embora  o  a r t .  209  p r eve j a  a  pos s ib i l idade  

da  o i t iva  de  t e s temunhas  como  do  ju í zo ,  t a l  p r ev i são  não  pode  se  

sobr epo r  ao  d i r e i to  de  o  r éu  t e r  p rév io  con hec imen to  d e  t od os  

o s  e l emen tos  d e  prova  q ue  serão  produ zidos  em p l en ár io  e  de  

t er  t emp o  hábi l  p ara  se  p reparar  p ara  con trad i t á - lo s .  Não 

pode ,  como  acon t eceu ,  s e r  su rpr eendida  a  de fe sa  com a  o i t iva  de  

t e s temunha  que ,  em r azão  de  dec i são  j ud i c i a l  que  homologou  a  

sua  des i s t ênc ia ,  t inha  a  ce r t eza  de  que  não  se r ia  ouv ida !  

 A lém d i s so ,  o  a r t igo  209  do  CP P t em como  f ina l idade  

e sc l a r ecer  even tua i s  dúv idas  que ,  após  a  i n s t r ução ,  o  mag i s t r ado  

a inda  t enha  pa ra  fo r mar  l iv remen te  a  sua  convi cção  acer ca  dos  

f a to s  e ,  com base  ne l a ,  ju lgar  o  ca so .  Nos  ju lgamentos  r ea l i zados  

pe lo  p l enár io  do  jú r i ,  no  en t an to ,  a  p r ova  é  p r oduz ida  par a  o s  

j u r ados ,  par a  que  e s t e s  fo r mem as  suas  convi cções  e  cheguem ao  

ve red i c to ,  podendo ,  par a  t an to ,  “ requerer  acareações ,  

r econhec imen to  de  pes soas  e  co i sa s  e  e sc la rec imento  dos  per i t o s ,  

bem como a  l e i t u ra  de  peças  que  se  re f i ram,  exc lu s i vamente ,  às  

p rovas  co lh idas  por  car ta  p reca tó r ia  e  à s  p rovas  cau te la res ,  

an tec ipadas  ou  não  repe t í ve i s ”  ( a r t .  473 ,  §3º ,  do  CPP ) ,  p r ovas  

que  não  podem ser  p r oduz idas  d e  o f íc i o  pe lo  ju iz  p re s iden t e .   

 Dessa  fo r ma ,  a i nda  que  o  ju iz ,  no  seu  ín t imo ,  j u lgas se  

necessár i a  a  o i t i va  da  t e s t emunha  RU D I  p a r a  a  busca  da  ver dade  
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r ea l ,  t r a t ando - se  de  Tr ibuna l  do  Júr i ,  o  magi s t r ado  não  poder ia  

t e r  de t e r minado  a  sua  o i t i va ,  j á  que  não  ju lgar ia  o  ca so ,  pouco  

impor t ando  a  sua  convi cção  par a  o  r esu l t ado  f ina l  do  j u lgamento .  

 A inda ,  mesmo  que  se  en t enda  que  o  j u i z  pode  pr oduz i r ,  em 

ca rá t e r  complementa r ,  p rova  dur an te  o  j u lgamen to  r ea l i zado  pe lo  

Tr ibuna l  do  Júr i ,  o  mín imo  a  se  f aze r  é  consu l t a r  o s  s enhores  

j u r ados ,  par a  sabe r  s e  e l e s ,  o s  j u r ados  e  r ea i s  j u lgadores  da  

causa ,  achar i am necessár i a  t a l  o i t i va .   

 Qu ant o  ao  segu n do  fu nd ament o ,  sobr e  o  f a to  de  a  

t e s temunha  t e r  f i cado  i ncomunicáve l ,  data  maxima  ven ia ,  pouco  

impor t a .  Mui to  embor a  i s so  t enha  s i do  fa to r  que  poss ib i l i tou  a  

sua  o i t iva ,  em nada  me lhor a  a  s i t uação  de  abso lu t a  surp r e sa  a  que  

fo i  subme t ido  o  Ape l an te .   

 P or  f im,  q uant o  ao  t erce iro  fun damen t o ,  o  MM.  Ju ízo  se  

equ ivocou ,  com a  dev ida  ven ia .  F a l t a r i a ,  de  f a to ,  in t e r e s se  da  

de fe sa  se ,  após  o  ped ido  de  des i s t ênc ia ,  o  mag i s t r ado  n ão  o  

t ive s se  h omologad o  e  de t e r minado  a  o i t i va  da  t e s temunha  em 

p l enár io ,  como  do  j u í z o .  Não  fo i  o  que  ocor r eu .  O  que  se  d i scu t e  

aqu i  é  a  su r pre sa  impos ta  à  Defesa ,  f a t o r  que ,  con forme  j á  bem 

pontuado  pe lo  em.  Min .  Marco  Auré l io ,  não  se  coaduna  com o  

p rocesso  pena l  (STF ,  HC  nº  91 .207 ) .  
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 Como  d i t o ,  mu i to  embora  se  t enha  homologado  a  

des i s t ênc i a  —  d ando  a  impr essão  a  t odas  a s  par t e s  de  que  a  

t e s temunha  R U D I  n ão  se r ia  ouv ida  — ,  apenas  no  4 º  d ia  de  

j u lgamento  dec id iu - se  por  ouv i - l a .  A  sur pr e sa  é  c l a r a ,  e  só  não  

enxerga  quem não  quer .  

 Or a ,  s e  o  a r t i go  479 ,  do  Código  de  Processo  P ena l ,  p r o íbe  a  

l e i t u r a  de  documen to  sem o  p rév io  conhec imento  da  defe sa ,  o  que  

d i zer  de  dec i são  que  de t e r mina  a  o i t i va  de  uma  te s t emunha  

passados  4  d i a s  do  i n í c io  do  ju lgamen to?   

 S e  a  Acu sação  n ão  p od er ia  t er  l ido  u m ú n ico  d ocu ment o  

q u e  não  e s t i ves se  j unt ad o  aos  au tos ,  p oder ia  p roceder  a  o i t i va  

d e  u ma  t e s t emu nh a  qu e  n ão  e s tava  arro lada?  E  que  a  o i t iva  

apenas  fo i  de te r minada  no  me io  do  ju lgamen to?  

 O  pr ob l ema ,  r ep i t a - se ,  é  a  su r pr e sa .  E  não  a  o i t i va  

p ropr iamen te  d i t a .   

 S e  a  de fe sa  t i ve s se  p r év io  conhec imen to  da  o i t i va  de  R U D I ,  

e s t a r i a  p r epa rada  e ,  sua  o i t i va ,  se r i a  r egu l a r .  O  que  não  se  

admi te  é  a  t e s t emunha  “sacada  da  manga” ,  quando  se  i n i c i ava  o  

4º  d i a  de  j u lgamen to ,  após  a  o i t iva  de  todas  as  t e s t emunhas  

de fens ivas  sem que  a  de fe sa  soubesse  que ,  ma i s  p r a  f r en t e ,  R U D I  

s e r i a  ouv ido .   
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 O  co l .  ST J  j á  t eve  opor tun idade  de  j u lgar  e  r econhece r  a  

nu l i dade  de  s i tuação  menos  g r ave ,  em que  uma  t e s t emunha  fo ra  

ouv ida  como  do  ju í zo ,  t endo  a  de fe sa  t omado  conhec imen to  de l a  

no  i n í c io  dos  t r aba lhos .  Di fe r en t e  da  s i tuação  des t e s  au to s ,  

cons ider ando - se  que  aqu i ,  a  nu l i dade  é  dever a s  ma i s  g r ave ,  por  

t e r  a  t e s t emunha  as sumido  a  qua l idade  de  “ t e s t emunha  do  ju í zo”  

apenas  no  deco r re r  do  ju lgamento :  

“ É  i n c a b í v e l  a  o i t i v a  d e  t e s t e m u n h a  n ã o - a r r o l a d a  n o s  

a u t o s ,  o u v i d a  c o m o  i n f o r m a n t e  d o  J u í z o ,  s e m  a  p r é v i a  

i n t i m a ç ã o  d a  d e f e s a .  

P r e j u í z o  c o n f i g u r a d o  p e l a  s u r p r e s a  q u e  c a u s o u  o  

d e p o i me n t o  p a r a  a  d e f e s a ,  q u e  n ã o  e s t a v a  p r e p a r a d a  p a r a  

a  s u a  i n q u i r i ç ã o .  

R e c u r s o  d e s p r o v i d o ”  ( R E s p  n º  1 1 1 . 7 8 4 ,  R e l .  M i n .  G i l s o n  

D i p p ,  DJ  5 . 8 . 0 2 )   

 

Não  se  pode  perde r  de  v i s t a ,  a i nda ,  que  enquanto  na  

t o t a l i dade  dos  p r ocessos  c r imina i s  v igor a  o  p r i nc íp io  da  amp la  

de fe sa ,  naque l e s  de  compet ênc ia  do  t r i buna l  do  j ú r i  t em as sen to  

o  p r inc íp io  da  p len i t ude  de  de fe sa .  E  como  exp l i ca  Gu i lher me  de  

S ouza  Nucc i ,  ao  d i f e renc i a r  ambos  p r inc íp io s ,  “os  vocábulos  são  

d i ve r sos  e  também o  seu  sen t ido .  Amp lo  quer  d i ze r  vas to ,  l a rgo ,  

mu i to  g rande ,  r i co ,  abundan te ,  cop io so;  p l eno  s ign i f i ca  rep l e to ,  

comple to ,  abso lu to ,  cabal ,  pe r f e i t o .  O segu ndo  é ,  e v iden tem en te ,  

mais  fo r t e  que  o  p r imei ro”  ( Manual  de  Pr oc esso  P ena l  e  
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E xecução  P ena l ,  3 ª  ed .  r ev .  a tua l .  e  amp l . ,  S ão  Pau lo ,  ed .  Rev i s t a  

dos  Tr ibuna i s ,  2007 ,  pg .  79) .  

 O  pr e ju ízo  da  de fesa ,  t ambém,  fo i  man i fe s to .  O  t e s temunho  

de  R U D I  pr e jud i cou  o  Apel an t e ,  na  med ida  em que  a f i r mou  já  t ê -

l o  v i s t o  por t ando  a r ma  de  fogo  ( a inda  que  não  soubesse  a f i r mar  

se  se  t r a t ava  de  a rma  de  b r inquedo  ou  ve rdade i r a )  ( f l s .  6194 )  

 Ass im,  cons ider ando - se  que  a  o i t i va  da  t e s t emunha  R U D I  

O T T O  K R E T S C H M A R  c ausou  i nequ ívoca  su rp resa  à  de fe sa ,  no  4 º  

d i a  do  j u lgamento  do  Apel an t e ,  r equer - se  a  anu l ação  do  

j u lgamento ,  f i cando  o  j u i z  poss ib i l i t ado  de  p roceder  a  r e fe r i da  

o i t i va ,  d esd e  qu e  a  de fe sa  t enh a  p rév io  conh ec imen to  d i s so .     

B .  Su mi ço  da  po r ta ,  qu e  era  ob j e to  ma t er i a l  d o  p r inc ip a l  

l aud o  d os  au to s ,  d es cob er to  em p len ár io  —  n eg at iva  d e  

v ig ên c i a  ao  ar t i go  1 5 9 ,  § 6 º ,  d o  Có d igo  d e  Process o  Pena l  

 De aco rdo  com a  d inâmica  descr i t a  pe l a  acusação ,  a i nda  na  

denúnc i a :  

“ Ap u r o u - s e  q u e  n a q u e l a  n o i t e ,  o  a g e n t e  q u e ,  n a  

o p o r t u n i d a d e ,  s e  f a z i a  a c o mp a n h a r  d e  o u t r a  p e s s o a ,  

f a v o r e c e n d o - s e  d o  f a t o  d e  s e r  f i l h o  d e  u ma  d a s  v í t i ma s ,  

i n g r e s s o u  n a  r e s i d ê n c i a  d o  c a s a l ,  s e n d o  A l e s s a n d r a  mo r t a  

a  t i r o s  n a  p o r t a  d e  e n t r a d a  d a  c a s a  e n q u a n t o  Lu i s  Ca r l o s  

t e v e  o  me s mo  d e s t i n o ,  a p ó s  s e r  a r r e b a t a d o  d e  u m d o s  

c ô mo d o s  c u j a  p o r t a  f o i  a r r o m b a d a ”  ( f l .  0 3 )  

 



 
                                                                               

          CONVÊNIO COM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

 
 

 
Instituto de Defesa do Direito de Defesa 

Avenida Liberdade, 65 - cj. 1101 - Cep 01503-000 - Centro - São Paulo 
Fone/Fax: (11) 3107-1399 

www.iddd.org.br  
62 

  

 A d inâmica  su s ten t ava - se  no  l audo  de  f l s .  684 /754 ,  que  

t e r i a  como “ob je to  da  per í c ia” ,  descr i t o  no  l audo ,  “ (01 )  f o lha  de  

por ta  de  madei ra ,  r e t i rada  da  re s idênc ia  onde  ocorreram os  

f a to s .  Cons ta tação  da  per íc ia :  f o togra fação  e  descr i ção  do  

ob je to ,  bem como  da  marca  con t i da  na  por ta  a  qua l  s e  a s semelha  

ao  so lado  de  um sapato  e  a inda  a  co lhe i t a  de  f ragmentos  de  

impressões  dac t i loscóp i cas”  ( f l .  685 ) .  

 O laudo  conc lu iu ,  por  “ i n fe r ênc i a  inequ ívoca”  —  ped imos  

pe rdão  pe l a  f a l t a  de  lóg i ca  de  se  combinar  “ i n fe r ênc i a”  com 

“ inequívoca” ,  mas  o s  t e r mos  são  do  pr ópr io  l audo  — ,  que  quem 

chut a r a  a  po r t a  t e r i a  s ido  o  p rópr io  Ape l an te .  Par a  t an to ,  fo i  

necessár i a  a  “ aná l i se  f í s i ca  da  por ta”  ( f l .  686) .  

 O  laudo  deu  supor te  à  dec i são  de  p ronúnc i a  ( f l .  1724) :  

“ Du a s  f o r t e s  i n d i c a ç õ e s  e x i s t e m e  e s t ã o  a f i r ma d a s  p e l a s  

p r o va s  t é c n i c a s  p e r i c i a i s :  a  d e  f l s .  6 8 3 - 7 5 7  q u e  m o s t r a  

t e r  o  r é u  v i o l a d o  a  p o r t a  c o m  p o n t a p é ;  a  d e  f l s .  

1 6 3 1 / 1 6 5 0  q u e  mo s t r a  s e r  a  a r ma  d o  c r i me  a q u e l a  

e n c o n t r a d a  n o  p r é d io  d a  e mp r e s a  d o  r é u ”  

 

 E ,  i gua lmen te ,  o  l audo  t eve  c r uc i a l  impor t ânc i a  no  v .  

a cór dão  que  manteve  a  r .  dec i são  de  p ronúnc i a :  

 “ P o r  f i m ,  e  a i n d a  n o  s e n t i d o  i n c r i mi n a t ó r i o ,  n o  q u e  d i z  

a o s  f o r t e s  i n d í c i o s  d e  a u t o r i a ,  a s  i mp o r t a n t í s s i ma s  

c o n c l u s õ e s  d o s  l a u d o s  p e r i c i a i s  d e  o b j e to  e  d e  c o n f r o n t o  

b a l í s t i c o .  
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N o  p r i me i r o ,  r e a l i z a d o  n a  p o r t a  d a  r e s i d ê n c i a  d a  v í t i ma  e  

n o  p é  d o  a c u s a d o  G i l ,  c o n c l u i u - s e  ‘ i n e q u i v o c a me n t e  q u e  

o  s u s p e i t o  e s t e ve  p r e s e n t e  n o  l o c a l  d o s  f a t o s ,  r e g i s t r a n d o  

p a r t e  d e  s u a  t r a j e tó r i a ,  r e p r e s e n t a d a  p e l o  ve s t í g i o  d a  

f o l h a  d a  p o r t a  e  p e l a  l e s ã o  a u t o  p r o d u z i d a  n o  t e r ç o  mé d i o  

d o  p é  d i r e i t o ’  ( f l .  1 3 5 8 / 1 3 6 7 )  

A l i á s ,  a  p e r í c i a ,  d e  u ma  p r e c i s ã o  c i n e ma t o g r á f i c a ,  a t é ,  d á  

b e m mo s t r a r  d o  a t u a l  e s t á g i o  d e s t e  D e p a r t a me n t o  e m 

n o s s o  E s t a d o ,  d i g n o  d o s  ma i s  e l o q u e n t e s  e  e f u s i vo s  

e l o g i o s ,  p o r q u e  mo s t r a ,  e  b e m,  o  q u ã o  a v a n ç a d o s  

e n c o n t r a m -s e  o s  e s t u d o s  e  a p a r e l h a me n t o  n e s t a  u n i d a d e ”  

( f l s .  1 8 8 5 / 1 8 8 6 ) .  

 

 S e ,  num pr ime i ro  momen to ,  a  per í c ia  s e  most r ou  a  e s se  eg .  

T JSP  d igna  de  “e loquen te  e  e fu s ivo  e log io” ,  com a  r ea l i zação  do  

P lenár io ,  f i cou  ev iden t e  a  ver gonhosa  imper í c ia  do  In s t i t uo  de  

Cr imina l í s t i ca  de  S ão  P au lo .  Veja - se ,  i s so  não  é  a rgumento  

de fens ivo .  O  l audo  e s t ava  e r rado ,  s imp le s  ( e  g rave)  a s s im.  

 P rime iro  por que  no  l audo ,  mui to  embora  se j a  a f i rmado  

pe lo s  per i to s  que  e s t e s  r ea l i za r am d iver sa s  d i l i gênc i a s ,  com 

va r i ados  méd icos ,  os  ú n icos  d o i s  méd ic os  q ue  co locaram n o  

p ap e l  su a  a s s in at ura  NÃO  a f i r mar am  que  o  chu t e  par t i u  do  

Ape lan t e :   

 O  Dr .  Dani e l  Munhoz  —ouvido  em p l enár io ,  inc lu s ive  —  

conc lu iu  apenas  que  “ a  re s sonânc ia  magné t i ca  do  pé  d i re i to  

mos t rou  imagem compa t í ve l  com l e são  ó s sea  ao  n íve l  do  t e rço  

méd io  do  pé ,  com edema  in t ra - ósseo  dos  cune i f o rmes ,  o  qua l  é  

compa t í ve l  com edema  pós - contus iona l”  ( f l .  750) .  
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 O  Dr .  An ton io  E gyd io  de  Car va lho  J r .  apenas  cons t a tou  que  

“a  re s sonânc ia  magné t i ca  do  pé  d i re i t o  mos t rou  imagem 

compa t í ve l  com l esão  ó s sea  a o  n íve l  do  médio  pé  (cune i f o rmes  

com edema  in t ra -ósseo ”  ( f l .  754 ) .  

 Os ou t ro s  todos  apenas  fo ram ouvidos  pe lo s  per i t o s  e  n ão 

f i zeram n en hu m laud o  ou  parecer .  Os per i t o s  do  I C,  na  

ve rdade ,  “ t e s temunhar am”  o  que  ouv i r am dos  médicos ,  que  

sequer  apor t a r am sua  a s s ina tu ra  d i zendo  se  conco rdavam com o  

que  fo r a  e sc r i t o  pe lo s  per i t o s .  

 A l iá s ,  é  de  causar  e span to  (ou  r i so )  o  f a to  de  t e rem t ambém 

ouvido  um sapa t e i ro  que ,  a s s im como  os  médi cos ,  exa rou  seu  

“pa r ece r”  o ra l  ( f l .  693 ) .  S apa te i r o ,  que  se  descobr iu  se r  v iz inho  

do  per i t o  dur an te  sua  i nqu i r i ção  em p l enár io ,  cu jo  nome 

comple to  é  uma  incógni t a  e ,  consequen t emen te ,  cu ja  

poss ib i l idade  de  iden t i f i cação  é  nu la  ( sabe - se  apenas  t r a t a r - se  de  

um t a l  de  Sr .  Ar na ldo) .  

 E m segund o  lu gar ,  o  que ,  num pr ime i ro  momen to ,  pa r ec ia  

t e r  “p r ec i são  c inema togr á f i ca” ,  s e  ma t e r i a l i zou  num f i lme  de  

coméd ia  pas t e l ão ,  da ta  ven ia .  Bas t a  a s s i s t i r  a  “ r ea l idade  v i r tua l ”  

j un t ada  aos  au to s  pa ra  ver i f i ca r  que  o  t amanho  do  pé  do  Apel an t e  

v i s ive lmen t e  mu da  d e  taman h o  p a ra  se  adequa r  ao  sapa to  t i do  
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como  re fe r ênc i a .  Or a  seus  dedos  “ f i cam p ra  fo r a  do  sapa to” ,  o r a  

é  a  l a t e ra l  do  pé  que  não  cabe  no  sapa to .  Por  f im,  quando  o  l audo  

pa rece  man te r  ce r t a  e sca l a ,  o  pé  do  Ape lan t e  par ece  se r  mu i to  

menor  do  que  o  sapa to  r e fe r ênc i a .  Obse rve - se  a s  imagens  aba ixo ,  

r e t i r adas  da  “r ea l idade  v i r tua l”  j un t ada  aos  au to s :  

 

 E  em t erce iro  lugar ,  em ve r dade i ra  “pa t aquada”  per i c ia l ,  

pe rcebe - se  que  se  u sou  a  p lant a  d o  p é  d i re i to  d o  Ap elan te  com 

u m sap ato  d o  p é  e squ erd o ,  t endo  s i do  d i t o  haver  

“compa t ib i l idade  abso lu t a”  en t r e  ambo s .  R id í cu lo ,  pa r a  d i ze r  o  

mín imo .  S ob re  o  acon t ec ido ,  ve j a - se  a s  “exp l i cações”  do  per i to ,  

em p l enár io :  

 

D EF . :  V a mo s  vo l t a r  o n d e  a p a r e c e  s ó  o  s a p a t o .  V a mo s  d a r  

u m z o o m n o  s a p a t o ,  e s s a  a q u i  é  a  f o t o  d e  u m s o l a d o  d e  

u m s a p a t o ,  c o r r e t o ?  
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D .  :  Co r r e t o .  

D EF . :  E  a q u i ,  t a l v e z ,  e s t e j a  o  e r r o  d e  t u d o .  I s s o  é  u m 

s a p a t o  v i s t o  d e  c i ma  p a r a  b a i x o ,  e s s e  é  o  s o l a d o .  E s s e  é  o  

s a p a t o  d o  p é  d i r e i t o  o u  d o  p é  e s q u e r d o ?  O  s o l a d o  é  

c o mp a t í ve l  c o m o  p é  e s q u e r d o  o u  c o m o  p é  d i r e i t o  d o  

s a p a t o ,  d o u t o r  Ad r i a n o ?  

D . :  E s s e  é  o  p é  e s q u e r d o .  

D EF . :  E  e s s e  p é  d o  G i l ,  é  o  p é  d i r e i t o  o u  o  p é  e s q u e r d o  

d e l e ?  

D . :  F o i  u m  l a p s o  ( . . . )  a  s o b r e p o s i ç ã o  f o i  f e i t a  d e  f o r m a  

e r r a d a . ( f l s .  5 6 9 5 ) .  

 

 Não  é  de  se  e span t a r  que ,  com um l audo  desse s ,  a  de fe sa  

t ive s se  mui to  a  d i ze r  du ran t e  o  j u lgamento .  E r a  necessár i o  

r eba te r  a s  a l egações  do  per i t o ,  que  por  vezes  dec l a r ou  que  

“compa t íve l”  e r a  o  mesmo  que  “com ce r teza” .  E  em expl i cação  

nada  c i en t í f i ca ,  exp l i cou  que  o  t e r mo  “compa t íve l ”  é  u sado  

“quando  duas  peças  casam,  é  i s so”  ( f l .  5288) .  

 Ass im,  dur an te  o  depoimento  d o  per i to  que  a f i r mava  que  o  

pé  na  por t a  e r a  o  pé  do  Apel an t e  —  l audo ,  r e lembre - se ,  u t i l i z ado  

na  denúnc i a ,  p r onúnc i a  e  v .  a córdão  que  con f i r mou  a  p ronúnc i a  

— ,  s egu iu - se  a  necess idade  da  de fe sa  de  t e r  aces so  à  po r t a ,  

a f i na l ,  d i an t e  de  t an ta  impr ec i são ,  imper í c i a  e  ach i smos ,  s e  

mos t rou  e s senc i a l  ve r i f i ca r  o  ob j e to  ma t e r i a l  pe r i c i ado  ( o  l audo ,  
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como  v i s to ,  não  se  p r e s tou  a  seu  f im,  t amanha  a  p r eca r i edade  e  

f a l t a  de  t écn i ca ) :  

“ D. :  A  p r o va  ma t e r i a l  e s t á  n o  s e g u i me n t o  q u e  r e c o r t a d o .  

D EF . :  É  d e s s e  s e g u i me n t o  q u e  e u  e s t o u  f a l a n d o ,  e s t á  

g u a r d a d o ?  

D .  F o i  p r o t e g i d o  p o r  u ma  p l a c a  d e  a c r í l i c o ,  f o i  e mi t i d o  o  

l a u d o  e  e s s a  p r o v a  v e i o  p a r a  o  j u í zo  q u e  o  s o l i c i t o u  

t a mb é m,  j u n t o  c o m o  l a u d o .  

D EF . :  E x c e l ê n c i a ,  e u  g o s t a r i a  d e  t e r  a c e s s o  a  e s s e  

p e d a ç o .  

J . :  T o d o  o  ma t e r i a l  a p r e e n d i d o  s e  e n c o n t r a  d i s p o n í ve l ,  

d o u t o r .  

D EF . :  P o s s o  b u s c a r ?  O  s e n h o r  a gu a r d a  u m p o u c o ?   

D . :  S i m ( f l .  5 6 7 5 ) ”  

 

 E  a  de fe sa ,  a s ses so r ada  pe l a  d i l igen t e  se rven t i a  do  5 º  

T r ibuna l  do  Júr i ,  bem que  t en tou  achar  a  menc ionada  p rova .  O 

que  j á  e ra  g rave ,  s e  t o r nou  de  uma  t emer idade  t acanha :  A p or ta  

d esap areceu !   

 A l ém do  o f íc io  de  f l s .  6489 ,  que  dá  con t a  apenas  da  

ex i s t ênc i a  de  “ um f ragmento  de  b a t en t e  de  por ta” ,  s em faze r  

qua lquer  menção  à  fo lha  da  por ta  desc r i t a  no  l audo ,  a  t r anscr ição  

da  e s teno t i p i a  da  o i t i va  do  per i to  n ão  de ixa  dúv idas  quan to  ao  

sumiço  da  por t a :  
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D EF . :  S e n h o r  A d r i a n o ,  o  s e n h o r  i n f o r mo u  q u e  e n v i o u  o  

p e d a ç o  d e  p o r t a  a o  j u í zo ,  o  b a t e n t e  q u e b r a d o ,  ma s  o  

p e d a ç o  d a  p o r t a  r e c o r t a d a  n ã o  e s t á  j u n t a d o  n o  p r o c e s s o .  

D . :  F o i  e n v i a d o ,  s i m.  

D EF . :  Ch e g o u  e m j u í zo ?  Q u e m e n t r e g o u ?  O  s e n h o r  ma n d a  

p o r  Co r r e i o  o u  o  s e n h o r  t r a z  e  j u n t a  n o  p r o c e s s o ?  E s s a  é  

u ma  d ú v i d a  d a  De f e s a  p o r q u e  a  s a l a  e s t á  c o m mu i t a  c o i s a  

e  n ã o  f o i  e n c o n t r a d o  e s s e  p e d a ç o  d e  p o r t a  l á  e  o  

f u n c i o n á r i o  i n f o r mo u  q u e  r e a l me n t e  n ã o  h á  n o  p r o c e s s o  

e s s e  r e c o r t e  d a  p o r t a .  Eu  g o s t a r i a  d e  v i s u a l i za r  e s s a  

m a r c a .  E s s e  p e d a ç o  d e  p o r t a ,  o  s e n h o r  d i s s e  q u e  e l a  f o i  

c o l o c a d a  e m u m o b j e t o  d e  a c r í l i c o ?  

D . :  E l a  f o i  p r o t e g i d a  p o r  u ma  p l a c a  d e  a c r í l i c o  ( f l .  5 6 7 9 )  

( . . . )  

D EF . :  E n t ã o  d e i x a  e u  ve r  s e  e u  e n t e n d i :  n ã o  s a b e mo s  

q u a n d o  e l e s  f o r a m o u v i d o s ,  o  s e n h o r  a f i r ma  q u e  e l e s  

f o r a m o u v i d o s ,  ma s  n ã o  h á  r e g i s t r o  d a  o i t i v a  d e l e s ,  n ã o  

h á  a s s i n a t u r a  d e l e s ,  o  s e n h o r  a f i r ma  q u e  f e z  u m r e c o r t e  

n a  p o r t a ,  ma s  a  p o r t a  n ã o  e s t á  a p r e e n d i d a  n o s  a u t o s  . . .  É  

i s s o ?  

O .  :  O  r e c o r t e  f o i  f e i t o  n a  p o r t a  e  e n v i a d o  j u n t a me n t e  

c o m o  l a u d o .  

D EF . :  Eu  e s p e r o  q u e  e n c o n t r e m o s  i s s o  a t é  o  f i n a l  d o  

j u l g a m e n t o ,  p o r q u e  p e l o  q u e  e s t á  n o  p r o c e s s o  n ã o  

e x i s t e ,  é  p o r  i s s o  q u e  e u  p e d i  p a r a  a  s e r v e n t i a  

p r o c u r a r ,  e l e s  j á  p r o c u r a r a m  d u a s  v e ze s  l á  e  o  

f u n c i o n á r i o  q u e  c u i d a  h á  n o v e  a n o s  d e s s e  c a s o  d i s s e  

q u e  n ã o  h á  i s s o  l á ,  q u e  n ã o  v e i o  p a r a  o  f ó r u m .  S e  n ó s  

q u i s é s s e mo s  u ma  c o n t r a  p e r í c i a ,  c o mo  e l a  s e r i a  f e i t a ?  E  

s e  d i s s é s s e mo s :  " Va mo s  v e r  s e  e x i s t e ,  d e  f a t o ,  e s s a  

p e ga d a " ,  s e  e l a  n ã o  e s t á  a q u i ?  

D . :  O  r e c o r t e  d a  p o r t a  f o i  p r e s e r v a d o  e  e n v i a d o .  

D EF . :  É  q u e  n ã o  c h e go u  a q u i  e ,  s e  n ã o  c h e g o u  a q u i ,  a  

D e f e s a  n u n c a  t e ve  a c e s s o  a  i s s o  ( . . . )  ( f l s .  5 6 8 9 ) .  
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 Mais  do  que  g r ave ,  a  s i t uação  é  ca lami to sa  e  p r eocupan t e :  o  

ob je to  ma t e r ia l  de  per í c i a  impor t an t í s s ima ,  que  de  f a to  se r ia  

u sado  pe l a  de fe sa  na  i nqu i r i ção  de  t e s temunha  de  acusação  que  

a f i r ma ,  ca tegor i camen te ,  s e r  o  pé  do  Ape lan t e  que  chu tou  uma 

por t a ,  não  pode  se r  u sado  pe la  de fe sa ,  e i s  que  d esap arec id o .  

 A  b izar r i ce  da  s i t uação  é  g r i t an t e .  O  Apel an t e  fo i  

denunc i ado  e  p ronunc i ado  com base  numa  p r ova  que  a  Defesa  não  

pôde  con t r ad izer .  O  d i r e i t o  ao  con t r ad i t ó r io  –  umbi l i ca lmen te  

l igado  à  amp la  de fe sa  –  fo i  v io lado  de  fo r ma  d i r e t a ,  man i fe s t a  e ,  

com a  dev ida  ven ia ,  u l t r a jan t e .  É  ma i s  do  que  ka fk i ana  a  

acusação  impos t a  ao  r ecor ren t e .   

 A  macabr a  e  per ve r sa  d inâmica  é  ma i s  ou  menos  a s s im:  A 

p rova  de  que  Gi l  é  o  au tor  de  do i s  homic íd io s  é  a  mar ca  do  seu  

pé  numa  por ta ,  a f ina l ,  con for me  e s se  eg .  T JS P  j á  d i s se ,  o  l audo  

a s s im ev idenc i a r ia .  Descobr iu - se ,  con tudo ,  que  o  l audo  compara  

a lhos  com buga lhos ,  con fun de  pé  e squerdo  com pé  d i r e i to ,  se  

va l e  da  imper i t a  pa l avr a  de  um sapa te i r o  par a  conc lu sões  

méd i cas  e  t écn i cas .  O  l audo ,  por tan to ,  não  mer ece  o  c r éd i t o  que  

ou t ro ra  lhe  der am.  Não  obs t an t e ,  t a i s  c i r cuns tânc i a s  são  

desmer ec idas ,  a f ina l ,  b rada - se  em de fe sa  do  pr ecár io  t r aba lho  

“ t écn ico” ,  a  p r ova  e s tá  a í ,  f a la  por  s i .  A  p rova ,  con tudo ,  não  

ex i s t e ,  não  há  como  con t rad i zê - la .  
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 Num cenár io  t a l ,  a  menos  que  a s sumamos  que  amp la  de fe sa  

e  con t r ad i t ó r i o  são  meras  ga ran t i a s  f o rma i s ,  mas  que  não  t êm de  

se r  ma te r i a lment e  e xer c idas ,  é  l i t e r a lmen te  imposs íve l  su s t en ta r  

a  va l i dade  da  condenação  do  recor r en t e .  

 Or a ,  com o  per dão  da  r edundânc i a ,  con t r ad i t ó r io  r e s ide  na  

e fe t iva  poss ib i l idade  de  con t r ad i ze r  a  p rova  p r oduz ida  pe l a  ou t r a  

pa r t e .  Po r  uma  ques t ão  l óg ica ,  só  se  pode  con t r ad i ze r  aqu i lo  que  

se  conhece ,  que  se  t eve  aces so  e  que  se  pôde  ( com as  mesmas  

condi ções  que  acusação )  ana l i s a r  e  e s t udar .  S e  a  acusação  d i z  

que  a  mar ca  de  pé  na  po r t a  p rova  que  Gi l  a  a r rombou  e  se  a  

Defesa  nu nca  t eve  aces so  a  e s sa  po r t a ,  como  sus t en ta r  t e r  s i do  

poss íve l  a  e l a  o  exe r c í c io  do  con t rad i t ó r io?   

 Não  o  fo i .  E m momen to  nenhum.  Não  é  a  t oa  que  o  Cód igo  

P rocessua l  Pena l  p r evê  a  necess idade  da  p re ser vação  do  ob j e to  

de  per íc i a  nos  c r imes  que  de ixam ves t í g io s .  Não  é  sem 

impor t ânc i a  que  o  ar t igo  159 ,  §6 º  do  CPP  expres samen te  

de t e r mina  que  “ Havendo  requer imen to  das  par t e s ,  o  m ater ia l  

p roba tór io  qu e  se rv iu  de  base  à  per íc ia  se rá  d i sponib i l i zado   n o   

am bien t e  do  ó rgão  o f ic ia l ,  qu e  man terá  sem pre  su a  guarda ,  e  na  

p resença  de  per i to  o f i c i a l ,  para  exame  pe lo s  a s s i s t en te s ,  sa l vo  se  

f o r  imposs í ve l  a  sua  conservação” .   
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 N i s so  r e s ide  a  e fe t ivação  do  con t r ad i t ó r io ,  da  par i dade  de  

a r mas  e ,  em ú l t ima  aná l i s e ,  do  dev ido  pr ocesso  l ega l .   

 No  caso  dos  au to s ,  s e  negou  à  de fe sa  não  apenas  o  d i r e i to  

de  con t r ad i t a r ,  na  í n t egr a ,  o  depo imen to  do  per i t o ,  mas  o  p r ópr io  

ob je to  da  per íc i a ,  uma  das  p r inc ipa i s  “p r ovas”  de  au tor ia  con t r a  

o  r ecor r en t e .  Rep i t a - se :  O  ob jet o  mat er ia l  d a  p er í c ia ,  a  p rova  

d a  autor ia ,  s imp lesmen t e  d esap areceu!  

 A  s i tuação  se r ia  g r ave  po r  s i  só .  Quando ,  con tudo ,  a t r e l ada  

ao  t emer ár io  e  equ ivocado  laudo  que  embasou  a  denúnc i a  e  a  

p ronúnc i a  do  r ecor r en t e ,  expõe  a  inconsequênc i a  da  condenação  

de  Gi l .  O  l audo ,  de  con f iab i l i dade  duv idosa  ( par a  d i ze r  o  

mín imo) ,  não  pode  se r  con t r ad i t o ,  po i s  não  t em a  Defesa  me ios  

ma t e r i a i s  par a  o  f aze r .   

 Ass im,  r equer - se  a  nu l idade  do  ju lgamen to  pe lo  t r i buna l  do  

j ú r i ,  podendo  ou t r o  se r  r ea l i zado  ap ós  o  en cont ro  d a  p ort a ,  

s endo  gar an t ido  à  de fe sa  todos  o s  me ios  de  exer ce r  o  seu  d i r e i t o  

ao  con t r ad i tó r io .    

 

3 .   D OS IMEN TR IA  DA  PE NA  
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 Na  impr ováve l  h ipó t e se  de  Vossa  E xce l ênc i a  man te r  a  

condenação  do  Ape l an t e ,  impor tan t e  se  r e s sa l t a r  a  ocor r ênc i a  de  

i l ega l idades  na  f ixação  da  pena  base  do  Apel an t e .  

O  MM.  Ju i z  de  p r ime i r o  g r au  aumen tou -a  em ¼ po rque  

“negou  qualquer  envo l v imento ”  e  man t eve  “ soc ia lmen te  uma 

aparênc ia  de  bom moço  (a t é  f r equen tando  i g re ja ) ” ,  o  que  

“demonst ra  persona l i dade  in t ensamen te  d i s s imulada ” .  A lém 

d i s so ,  o  Magi s t r ado  cons ider ou  que  se r i a  “ pessoa  ex t remamen te  

per igosa”  por que  t e r i a  ce i fado  de f in i t i vamen te  a  v ida  “de  duas  

p es soas  p róx imas ,  s endo  uma  de la s  a  sua  madras ta  e  a  ou t ra  do  

seu  p rópr io  sangue ,  ou  se ja ,  o  seu  própr io  pa i ,  i s so  t udo  por  um 

mo t i vo  também mora lmen te  reprováve l  e  desprez í ve l ,  

consubs tanc iado  no  s imple s  fa to  de  t e r  s i do  des l i gado  da  

empresa  do  gen i tor ”  ( f l .  6 . 421) .  

 No  en t an to ,  como  se  pas sa  a  demonst ra r ,  não  a s s i s t e  r azão  

ao  Mag i s t r ado  de  p r ime i r o  g r au .  

 No  que  t ange  à s  c i r cuns tânc i a s  apontadas  par a  ju s t i f i ca r  s e r  

o  Ape lan t e  “ pessoa  ex t remamen te  per igosa ” ,  inco r r eu  a  sen t ença  

em inace i t áve l  b i s  i n  i dem .  I s so  porque  o  f a to  de  supos t amente  

t e r  ma t ado  o  seu  pa i  con f igu ra  c i r cuns tânc i a  agr avan te  p r ev i s ta  

no  a r t i go  61 ,  i nc i so  I I ,  a l í nea  “e” ,  do  Cód igo  P ena l ,  que  não  
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poder i a ,  em h ipó te se  a lguma,  s e r  cons ider ada  t ambém com a  

f i na l idade  de  aumen ta r  a  pena  base .  

 A l ém d i s so ,  o  f a to  da  v í t ima  se r  pa i  do  supos to  au to r  do  

homic íd io  é  c i r cuns t ânc ia  que  deve  se r  ve r i f i cada  apenas  na  

segunda  fa se  da  ap l i cação  da  pena ,  não  na  p r ime i r a ,  de  modo  que  

a  sua  u t i l i z ação  pa r a  o  aumento  da  pena  base  não  só  con f igura  

b i s  i n  i dem ,  co mo t ambém vio la  o  ar t i go  59  c . c .  o  ar t i go  68 ,  

amb os  d o  Código  P en al .  

 Da  mesma  fo r ma,  cons ider a r  que  supos to  mo t ivo  do  c r ime  é  

“mora lmen te  reprováve l  e  desprez í ve l ”  t ambém con f igu r a  bi s  i n  

i dem ,  j á  que  a  aven t ada  mo t ivação  to r pe  fo i  u t i l i zada  na  denúnc i a  

pa ra  qua l i f i ca r  o  homic íd io  impu tado  ao  Ape lan t e .  Ju s tamen te  em 

r azão  da  mot i vação ,  a  pena  mín ima  pa ra  o  de l i t o  sub iu  de  6  par a  

12  anos  (do  homic íd io  s imple s  par a  o  qua l i f i cado) ,  de  modo  que  

a  mesma  c i r cuns tânc ia  não  pode  agor a  t ambém ser  u sada  para  

aumen ta r  a  pena  base .  

 Adema i s ,  a i nda  que  a s s im não  fo s se ,  i s to  é ,  se  a  supos ta  

mot i vação  reprováve l  e  desprez í ve l  n ão  fo s se  e lemen ta r  do  t ipo  

de  homic íd io  qua l i f i cado  pr ev i s to  no  a r t i go  121 ,  I ,  do  CP ,  s e r i a  

c i r cuns t ânc i a  agr avan t e ,  nos  t e r mos  do  a r t i go  61 ,  I I ,  “ a” ,  do  CP,  

de  modo  que  a  sua  u t i l i z ação  pa ra  aumenta r  a  pena  base  
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r epre sen t a r  v io l ação  ao  a r t igo  59  c . c .  o  a r t i go  68 ,  ambos  do  

Cód igo  P ena l .  

 

 Desse  modo ,  a  fundamentação  dada  par a  aumenta r  a  pena  

base  por  supos t amen te  se r  o  Apel an t e  “ pessoa  ex t remamen te  

per igosa” ,  por  um l ado ,  con f igur a  bi s  i n  i dem ,  e ,  por  ou t ro ,  não  

podem ser  cons ider adas  como  c i r cuns t ânc i a s  do  a r t i go  59  do  CP .  

Ass im,  por  uma  razão  ou  po r  ou t ra ,  s ão  fundamentos  i n idôneos  

pa ra  ense j a r em o  aumen to  da  pena  base .  

   T ambém não  se  su s t en t am as  j u s t i f i ca t i vas  apont adas  na  r .  

s en t ença  par a  demons t r a r  a  supos t a  “personal idade  in tensamente  

d i s s imulada ”  do  Ape lan t e  u t i l i zadas  par a  o  aumento  da  pena  

base .  

 A p r ime i r a  é  o  Apel an t e  t e r  negado  “ qua lquer  

envo l v imen to ”  com o  c r ime .  Com todo  o  r e spe i t o ,  de cor r e  do  

p r i nc íp io  da  p re sunção  de  i nocênc ia  e  do  d i r e i t o  ao  s i l ênc io  a  

au to r i zação  l ega l  par a  o s  r éus  em p rocesso  pena l  não  se  

i ncr iminar em,  podendo ,  par a  t an to ,  s e  fo r  o  ca so ,  men t i r  a cerca  

da  au tor i a  s em que  i s so  se ja  cons ider ado  em seu  des favor .  

P or tan to ,  a i nda  que  supos t amen te  o  Ape lan te  t enha  p r a t i cado  o  

c r ime  a  e l e  impu tado  e  negado  ao  l ongo  de  todo  o  p r ocesso  —  o  
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que  se  admi t e  apenas  par a  a rgumenta r  — ,  a  sua  pos tu r a  e s t á  em 

consonânc ia  com o  que  o s  p r inc íp io s  cons t i tuc iona i s  o  au to r i zam 

e ,  de  mane i r a  a l guma ,  pode  se r  u t i l i zada  para  aumenta r  a  pena  

base  impos t a .   

 Dec i são  em sen t ido  con t r á r io  f e r e ,  indubi t ave lmen te ,  o  

d i r e i to  do  r éu  não  se  au to incr iminar .  S er i a  como  d izer  que  o  r éu  

t em o  d i r e i t o  de  não  se  au to incr iminar  mas ,  se  a s s im o  f i ze r ,  

a l egando  inocênc ia ,  poder á  t e r  sua  pena  base  aumen tada .  I lóg i co  

e  i l ega l ,  data  maxima  ven ia .   

 A  segunda  j u s t i f i ca t i va  apr e sen t ada  pa ra  se  cons ide ra r  o  

Ape lan t e  pes soa  di s s imu lada  se  funda  no  fa to  de l e  t e r  mant ido  

“soc ia lment e  uma aparênc ia  de  bom moço  (a t é  f reque n tando  

i g re ja )” .  Nesse  ca so ,  a s sus t a  como  uma  c i r cuns t ânc i a  que  é  

f avor áve l  ao  Apelan t e  e  deve r i a  se rv i r  pa ra  a  manut enção  da  sua  

pena  base  no  mín imo fo i  man ipu lada  e  u t i l i zada ,  

equ ivocadamen te ,  pa ra  aumentá - l a .  

 Or a ,  não  é  que  após  o  c r ime  o  Ape l an t e  t enh a  mudado  a  sua  

condu ta  e  pas sado  a  se r  pe s soa  de  háb i to s  s imp le s  e  r e l i g io sa  

com o  i n tu i to  de  t r ansmi t i r  uma  imagem de  pessoa  que  não  é .  

P e lo  con t rá r i o ,  con fo r me  compr ovam as  t e s t emunhas  ouv idas  nos  

au to s ,  G i l  Ruga i  s empre  ag iu  a s s im,  sempr e  fo i  uma  pessoa  
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t ímida  e  r e l i g io sa ,  f a t o  que ,  inc lu s ive ,  fo i  amplamente  no t ic i ado  

pe l a  míd i a  na  da t a  dos  f a to s .  

 Ass im,  por  incr íve l  que  par eça ,  o s  bons  an t eceden tes  do  

Ape lan t e  fo r am cons ider ados  em seu  des favo r ,  em ev iden t e  

a f r on ta  ao  d i spos to  no  a r t i go  59  do  CP ,  r azão  pe l a  qua l  não  deve  

subs i s t i r  o  aumento  da  pena  base .  

 P e lo  expos to ,  cons ider ando  a inda  se r  o  Apel an t e  p r imár io  e  

s em an t eceden te s ,  r equer  a  r eadequação  da  pena  impos ta ,  

man t endo- se  a  pena  base  no  mín imo lega l .  

 

 .  OBS ERVAÇÕES F INAIS  

 

 G IL  RUGAI  fo i  massac r ado  por  l ongos  nove  anos .  Agor a ,  

d i an t e  dos  i r r e fu t áve i s  a r gumen tos  ac ima  co locados ,  s e  t en t a r á  o  

caminho  ma i s  f ác i l :  d i ze r  que  ex i s tem duas  ver sões ,  pa ra  que ,  

a s s im,  a f i r me - se  que  o  Júr i  é  sober ano .  

Nada  d i s so!  

 Não  ex i s tem duas  ve r sões  baseadas  nos  au to s .  O  que  t emos  

é  a  ve r são  acusa tór ia  que  não  se  su s t en t a ,  po i s  que  não  fo r mada  
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por  p r ovas  d i r e t a s ,  mas  po r  i nd í c ios  ( e lemen tos  ma i s  s ens íve i s  

que  a s  p rovas  e  que  a inda  s im e s t ão  l onge  de  se  su s t en t a r )  e  a  

ve r são  de  i nocênc ia ,  e s sa  s im baseada  em e l emen tos  t r az idos  pe la  

Defesa ,  mesmo  que  con t r a  tudo  e  con t r a  t odos .  

 Não  ex i s t e ,  por t an to ,  con fr on to  de  t ese s ,  f a t o  que  per mi t i r i a  

aos  ju r ados  vo ta rem pe l a  condenação  ou  abso lv i ção .  Ex i s t em 

d i á logos  d i s t i n to s :  o s  i nd íc io s  da  acusação ,  que  t en t a ram fo r mar  

um ind i ca t ivo  de  cu lpa ,  mas  não  consegui r am,  po i s  que  cada  um 

desses  i nd í c io s  não  conseguiu  se r  um ind í c io  i r r e fu t áve l .  

 E  a  p rova  de  inocênc ia  da  de fe sa .  GIL  RUGAI  e s t ava  em 

ou t ro  l oca l  na  ho ra  do  c r ime .  É  um fa to .  

 Razão  por que ,  no  mér i t o ,  aguar da - se  a  dec l a r ação  de  

dec i são  man i fe s t amen te  con t r á r i a  à  p r ova  dos  au to s  quan to  a  

au to r i a .  

 S obr e  o s  mot ivos  i nc lu sos  na  condenação ,  t ambém devem 

se r  dec l a r ados  con t rá r i o s  á s  p rovas  dos  au to s .  Não  há  i nd i ca t i vo  

de  f r aude  (a s  pa l avr a s  são  do  de l egado)  e  de  va lo r e s  e  a  

expul s ão ,  ba seada  no  que  d i s se  AGUI NAL DO,  não  ex i s t iu ,  como 

comprovam as  con t a s  t e l e fôn i cas  de  GIL  e  L UIS  CARLOS .  
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